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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 322402/2022 

 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA O REGISTRO 
DE PREÇOS PARA FUTURA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS (SEM 
MOTORISTA E SEM COMBUSTÍVEL). 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Campo 
Alegre, Estado de Alagoas, por meio do Setor de Licitações, sediado na Avenida 
Monsenhor Hildebrando Veríssimo Guimarães, nº 02, 1º andar, Centro, CEP: 57.250-000, 
sob a responsabilidade de seu Pregoeiro, designado pela Portaria nº. 372/2022 de 31 de 
agosto de 2022, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO por lote, nos termos da 
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Municipal nº 02, de 06 de janeiro de 
2021, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto Municipal nº 007/2013, da 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, 
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências 
estabelecidas neste Edital. 
 
1 – LOCAL, DATA E HORA 

1.1. A sessão pública será realizada no site www.bnc.org.br no dia 17/02/2023, com início 
às 09:00h, horário de Brasília - DF. 
1.2. Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem 
propostas através do site descrito no item 1.1, do dia 07/02/2023 às 08:30h até às 09:00H 
(horário de Brasília) do dia 17/02/2023. 
1.2.1. Após encerrado o recebimento das propostas de preços descritas no subitem 1.2., a 
Pregoeira analisará a sua conformidade e dará início a etapa de lances as 09h:15min. 
1.3. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização 
desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova 
comunicação. 
 
2 – OBJETO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
prestação de serviços de locação de veículos (sem motorista e sem combustível), 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
2.2. A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse.  
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2.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
2.4 Os itens descritos no Termo de Referência deverão atender às exigências mínimas de 
qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos componentes de 
controle de qualidade industrial – ABNT, NBR, INMETRO, ANVISA, etc. 
2.5. As despesas decorrentes da contratação serão custeadas pelo orçamento do 
Município. 

2.5.1 Caso a futura Ata de Registro de Preços venha extrapolar o exercício 
orçamentário vigente, as despesas com estes fornecimentos serão cobertas pelo 
Orçamento Geral do Município de competência do exercício orçamentário vigente na data 
da realização da despesa. 
2.6. As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como a eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
2.7. A ata de Registro de Preço terá como ÓRGÃO GERENCIADOR o Município de 
Campo Alegre/AL e atenderá todas as Secretarias Municipais, inclusive os Fundos de 
Educação, Saúde, Assistência Social e Direito à Cidadania, e Fundo de Aposentadoria e 
Pensão – FAPEN. 
2.8. A ata de Registro de Preço terá como ÓRGÃO PARTICIPANTE as seguintes 
entidades municipais: Agencia Gerenciadora de Inspeção do Matadouro de Campo Alegre 
– AGIMCA; e SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
 
3 - DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao Pregão. 
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 

3.3.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação; 

3.3.2. Para participação no pregão o interessado deverá previamente se credenciar 
junto a BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, até 1 (uma) hora antes do horário fixado para 
o recebimento das propostas, de forma direta ou através de empresa associada; 

3.3.3. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear 
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através do instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente 
cadastrado em qualquer empresa associada à BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, 
atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 
operações no site: www.bnc.org.br; 

3.3.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta 
de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante 
prévia definição de senha privativa; 

3.3.5. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do cadastro ou por 
iniciativa da BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS; 

3.3.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu 
uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a 
BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

3.3.7. O cadastro do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico; 

3.3.8. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante 
participante do certame, que pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema 
eletrônico, o equivalente ao plano definido pela Bolsa Nacional de Compras e contratado 
pelo licitante, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em 
conformidade com o regulamento operacional da BNC – Bolsa Nacional de Compras; 

3.3.9. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 
desconexão do seu representante; 

3.3.10. A Prefeitura Municipal de Campo Alegre e sua Entidades não se 
responsabilizará por qualquer tipo de problema que venha a ocorrer no processo de 
cadastramento e que impeça o licitante de participar do certame. 
 
4 – PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO E TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o serviço desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular. 
4.2. Os lotes constantes no tópico 5 do Termo de Referência, tem seus valores totais 
superiores à quantia de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), porém por se tratar de serviços é 
incabível a aplicação do benefício de reserva de cota para Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte definidas no art. 3º da Lei Complementar 123/2006.  
4.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 
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11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 
2006. 
4.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.4.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente;  

4.4.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.4.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.4.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993; 
4.4.5.  que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo 

de dissolução ou liquidação; 
4.4.5.1 - é possível a participação de empresa em recuperação judicial, desde que 

amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a 
interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento 
licitatório nos termos da Lei 8.666/1993, conforme Acórdão nº 1201/2020 do TCU. 

4.4.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
4.4.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
4.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou 
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, bem como, ENTREGARÁ junto a 
habilitação, às seguintes declarações:  

4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
42 a 49;  

4.5.1.1.nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.5.1.2.nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de 
o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 
2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
4.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
4.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
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4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.5.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 
do art. 5º da Constituição Federal; 

4.5.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de  
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
conforme item 6.1 e seguintes, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 
dessa documentação.  
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 
constantes dos sistemas. 
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão.  
5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 

 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
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6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, e, obrigatoriamente, inserir o documento digitalizado, contendo o seguinte: 

6.1.1. Da Proposta no sistema eletrônico: 
6.1.1.1. Valor unitário e total do item (conforme critério de julgamento previsto no 

caput); 
6.1.1.2. Descrição detalhada dos serviços, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o prazo de duração 
ou de garantia, quando for o caso;  
6.1.2. Da proposta física anexada ao sistema: 

6.1.2.1. Valor unitário e total do item; 
6.1.2.2. Descrição detalhada dos serviços, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o prazo de duração 
ou de garantia, quando for o caso;  

6.1.2.5. Prazo de garantia dos serviços de no mínimo 60 (sessenta) dias; 
6.1.2.6. Declaração de que cumpre e aceita os termos do edital quanto a condições 

de pagamento, prazo de entrega, entre outros; 
6.1.2.7. Indicação do responsável pela assinatura do contrato/ata de registro, 

telefones e e-mails para contato.   
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a sessenta dias, a contar da data 
de sua apresentação.  
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 
por sobrepreço na execução do contrato. 

 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES  
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7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência.  

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e 
os licitantes. 
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL DO LOTE. 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um centavo). 
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, 
sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  
7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá a Pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
7.16. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.  
7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital 
e seus anexos.  
7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 
2015. 
7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
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será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.26.1.no país; 
7.26.2.por empresas brasileiras;  
7.26.3.por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 
7.26.4.por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam 
às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas.  
7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

7.28.2. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 
(duas.) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
7.29. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 
 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 
no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  
8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 
proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa 
RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de 
desclassificação.  
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8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração.  
8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita; 
8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
8.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

8.6.1. É facultado a Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os 
que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio 
e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo 
quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios 
previstos nos subitens acima, a Pregoeira exigirá que o licitante classificado em primeiro 
lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e 
dentro de 72 (setenta e duas) horas contadas da solicitação. 

8.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a 
todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema. 

8.6.3.4.No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
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8.6.3.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), a Pregoeira analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
Termo de Referência.  

8.6.3.6. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados 
como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica 
responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

8.6.3.7. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues 
deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 05 (cinco) dias, após o qual poderão 
ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

8.6.3.8. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as 
condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais 
impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o 
caso. 
8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.8. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
8.9. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.9.1.Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.9.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 
8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  
 
9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 
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9.1.1. SICAF; 
9.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 
9.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
9.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
9.1.3.2.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
9.1.3.3.O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
9.1.4.Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
9.1.5.No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 
9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à 
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira 
e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 
2018. 
9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições 
exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 
recebimento das propostas; 
9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 
conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Pregoeira lograr 
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, 
de 2019. 
9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) 
horas, sob pena de inabilitação. 



ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE 
 

 
 
 

Pregão Eletrônico nº 005/2023 – Página 13 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 
9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3 e 9.9.7, os licitantes deverão encaminhar, nos 
termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 
habilitação: 
9.8. Habilitação jurídica:  
9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
9.8.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P 
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura 
Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 
2012. 
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9.8.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução 
Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
9.8.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 
de autorização; 
9.8.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva; 
9.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 
9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943; 
9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  
9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.9.7. Certidão Negativa de Débito emitida pelo Município de Campo Alegre (a Pregoeira 
realizará a consulta). 
9.9.7.1. A consulta realizada pela Pregoeira, em se tratando de empresas cadastradas, se 
dará mediante acesso ao site 
http://www.municipioonline.com.br/al/prefeitura/campoalegre/contribuinte/certidao. 
9.9.7.2. No caso das empresas não cadastradas, a Pregoeira deverá, obrigatoriamente, 
encaminhar ao Setor de Tributos cópia do ato constitutivo e alterações, bem como o 
comprovante de inscrição no CNPJ da licitante participante para que seja efetivado o 
cadastro, possibilitando a consulta pública no site 
http://www.municipioonline.com.br/al/prefeitura/campoalegre/contribuinte/certidao.   
9.9.9. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  
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9.10. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 
pena de inabilitação. 
9.11. Qualificação Econômico-Financeira. 
9.11.1. comprovação de capital social integralizado de 10% do valor arrematado, conforme 
parágrafo 2º do artigo 31 da lei nº8.666/93, por lote arrematado. 
9.12. Qualificação Técnica   
9.12.1. Comprovação de aptidão para o prestação de serviço em características 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o lote pertinente, por meio da 
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

9.12.2 – Demais qualificações técnicas encontram-se prevista no Termo de 
Referência. 
9.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 
último exercício. 
9.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
9.14.1.A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 
de habilitação. 
9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada 
para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
9.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização.  
9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
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9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 
9.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.20. O licitante provisoriamente vencedor em um lote, que estiver concorrendo em outro 
lote, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 
somando as exigências do lote em que venceu às do lote em que estiver concorrendo, e 
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.20.1.Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para 
a habilitação do licitante nos remanescentes. 
9.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 
 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 
02 (duas) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 
10.1.1.ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
10.1.2.conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 
10.1.3. conter a indicação de endereço eletrônico válido, telefone fixo ou fax, por 
onde serão encaminhadas as ordens de fornecimentos e notificações (a não 
indicação não implicará na abertura de diligência com fixação de prazo, podendo a 
inércia da licitante ensejar a desclassificação da proposta). 
10.1.4. conter a qualificação do responsável pela assinatura do contrato/ata de 
registro tais como: nome completo, RG, CPF, profissão, estado civil e endereço (a 
não indicação não implicará na desclassificação da licitante). 
10.1.5. conter a assinatura eletrônica preferencialmente realizada por meio de 
certificado digital. 
10.2. A proposta final também deverá ser cadastrada por meio do sistema 3Tecnos 
(Licitari), salva e enviada para o email licitacoes.pmca@gmail.com, no prazo constante 
no item 10.1, podendo o prazo ser prorrogado a critério da Pregoeira. 
10.2.1. As empresas vencedoras deverão fazer o download da ferramenta de 
cadastramento do sistema através do endereço eletrônico 
http://www.3tecnos.com.br/download/Licitari.zip e proceder ao cadastro. 
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10.2.2. Uma vez realizado o download e instalação do sistema em computador próprio da 
licitante deverá a mesma proceder ao cadastramento da empresa obedecendo ao seguinte 
passo a passo: 
 1º Passo: Escolha o Estado onde se localiza a sede da empresa, em seguida clique 
PROSSEGUIR; 
 2º Passo: Escolha o Município onde se localiza a sede da empresa e clique 
PROSSEGUIR; 
 3º Passo: Insira os Dados Gerais da Empresa e de seu responsável legal, e em 
seguida clique PROXIMO; 
 4º Passo: Insira o Endereço da Pessoa Jurídica e em seguida clique PROSSEGUIR; 
 5º Passo: Finalize o cadastro da Empresa clicando na opção FINALIZAR. 
 6º Passo: Realizado o acesso ao sistema, selecione o ESTADO ALAGOAS, o 
Município CAMPO ALEGRE e a licitação que deseja concorrer para que possa fazer 
download e o cadastro da proposta. Em caso de dúvidas, o próprio sistema disponibiliza 
suporte gratuito ao usuário, necessitando apenas que a licitante procure o ícone (imagem) 
localizado na parte superior da tela. 

7º Passo: Após salvar a proposta no sistema Licitari, clique no menu ARQUIVO, em 
seguida na opção EXPORTAR PARA CREDENCIAMENTO, escolha o local e salve o 
arquivo, o qual deverá ser enviado para o email licitacoes.pmca@gmail.com. 
10.2.3. Poderá a licitante após a criação do arquivo, clicar na opção IMPRIMIR e escolher 
a opção WORD ou EXCEL, sendo-lhe disponibilizado o arquivo no formato escolhido para 
edição, o qual poderá ser utilizado pela licitante quando da formulação da proposta final, 
fazendo o acréscimo das informações necessárias. 
10.2.4. O cadastramento da proposta no licitari é de inteira responsabilidade da licitante, 
porém não é obrigatória 10.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será 
levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual 
sanção à Contratada, se for o caso. 
10.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso. 
10.3.1.Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
10.4.  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
10.4.1.Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 
10.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 
mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
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10.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
10.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
11 - DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 
concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a 
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
11.2.1.Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
11.2.2.A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 
11.2.3.Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
 
12 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.1.Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização  repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
12.1.2.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 
ao encerramento da etapa de lances.  
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12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 
12.2.1.A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
12.2.2.A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados 
contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 
 
13 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 
Pregoeira, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  

 
14 - DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

14.1. Não haverá exigência de garantia de contratual dos bens, complementar à legal, para 
a presente contratação. 

 
15 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da 
data de seu recebimento, com comunicação do código de rastreio ao Órgão Gerenciador 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após o encerramento do prazo para envio. 
15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 
licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 
demais condições. 
15.4.1.Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 
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classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, 
quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
16 - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

16.1. Após a formalização da Ata de Registro, o termo de contrato será obrigatório apenas 
nas contratações cujo valor seja superior à R$176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais), 
devendo o fornecedor registrado o atendimento aos pedidos com a expedição da ordem de 
fornecimento nos valores até o limite estipulado.  
16.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
16.2.1.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 
a assinatura do Termo de Contrato ou aceito do instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), a Administração poderá encaminhá-lo 
para assinatura ou aceite da adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 02 (dois) dias, a 
contar da data de seu recebimento.  
16.2.2.O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
16.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 
16.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 79 e 80 da mesma Lei. 
16.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme 
previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 
16.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
16.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 
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proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o 
contrato ou a ata de registro de preços. 

 
17 - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
17.2. Para formalização do Pedido de Reequilíbrio econômico e financeiro, deverá a 
Empresa Registrada/Contratada protocolar requerimento devidamente instruído com as 
documentações comprobatórias, direcionado ao Setor de Licitações. 
17.2.1. O Requerimento deverá ser protocolado no Setor de Protocolo Geral do Município, 
Av. Monsenhor Hildebrando Veríssimo Guimarães n° 02 - Centro - Campo Alegre / AL, de 
segunda a sexta, das 08h às 12h. 
17.3. Protocolizado o pedido, NÃO poderá a Empresa Registrada/Contratada suspender o 
fornecimento dos bens/prestação dos serviços, estando obrigada a fornecer os 
produtos/serviços de acordo com o previsto na respectiva Ata de Registro/Contrato, 
inclusive, nos valores pactuados, sob pena de responsabilidade, a ser apurada em 
procedimento administrativo, garantido a ampla defesa e o contraditório. 
17.3.1 A Empresa registrada/Contratada, sendo deferido o pedido de reajuste, terá direito 
ao pagamento da diferença entre o valor pactuado e o valor concedido pela Autoridade 
Superior; 
17.3.2 O direito a diferença abrangerá todos as ordens de fornecimento/Serviço realizado 
após o protocolo inicial, devidamente entregues/prestada. 
17.3.1 Em hipótese nenhuma fará jus ao reajustamento de ordens de 
fornecimento/Serviços anterior ao Protocolo do Requerimento, e pendentes de entrega. 

 
18 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência. 
 
19 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência.  
 
20 - DO PAGAMENTO 

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 
 
21 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que:  
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21.1.1.não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
21.1.2.não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
21.1.3.apresentar documentação falsa; 
21.1.4.deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
21.1.5.ensejar o retardamento da execução do objeto; 
21.1.6.não mantiver a proposta; 
21.1.7.cometer fraude fiscal; 
21.1.8.comportar-se de modo inidôneo; 
21.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente.  
21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções:  
21.4.1.Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
21.4.2.multa administrativa de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder os prazos 
de entrega e/ou atendimento às solicitações da fiscalização da PMCA indicadas no 
presente Edital, sobre o valor do saldo não atendido, respeitados os limites da lei civil; 
21.4.2.1. multa administrativa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global 
contratado/registrado, nas demais hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer 
natureza, seja contratual ou legal; 
21.4.3.Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos; 
21.4.4.Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 
pelo prazo de até cinco anos; 
21.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
21.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
21.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
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necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização – PAR.  
21.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  
21.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público.  
21.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
21.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na 
Lei nº 9.784, de 1999. 
21.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
21.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
21.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 
Termo de Referência. 
 
22 - DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços 
ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 
22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante melhor classificado. 
22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao 
do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta 
individual apresentada durante a fase competitiva. 
22.4. Após encerrada a parte competitiva poderão os licitantes registrar seus preços, 
desde que dentro dos limites estimados e aceitáveis pela Administração 
22.5. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a 
ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas na legislação municipal. 
 
23 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
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23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
licitacoes.pmca@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Avenida 
Monsenhor Hildebrando Veríssimo Guimarães, nº 002 – 1º Andar, Centro, Campo Alegre, 
Alagoas, no Horário de: 08:00h às 12:00h. 
23.2.1. Quando a impugnação ou pedido de esclarecimento for enviada por email após as 
12:00h, considerar-se- o dia seguinte como a data do envio. 
23.3. Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data 
de recebimento da impugnação. 
23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados a Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 
Edital. 
23.6. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 
23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 
23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 
 
24 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira.   
24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 
24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bnc.org.br  
bem como http://www.campoalegre.al.gov.br/e também poderão ser lidos e/ou obtidos no 
endereço Avenida Monsenhor Hildebrando Veríssimo Guimarães, nº 002 – 1º Andar, 
Centro, Campo Alegre, Alagoas, no Horário de: 08:00h às 12:00h, mesmo endereço e 
período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 
aos interessados. 
24.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
24.12.1. ANEXO I - Termo de Referência 
24.12.2 – ANEXO II - Declaração de Cumprimento do Edital 
24.12.3 - ANEXO III - Declaração em Relação ao Trabalho de Menores 
24.12.4 - ANEXO IV - Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos 
24.12.5 - ANEXO V - Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte 
24.12.6 - ANEXO VI - Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
24.12.7 - ANEXO VII – Minuta de Proposta 
24.12.8 - ANEXO VIII - Minuta de Termo de Contrato 
24.12.9 - ANEXO IX – Minuta de Ata de Registro de Preços. 

 
Campo Alegre/AL, 06 de fevereiro de 2023. 
 
 
 
 

Fabiana Carneiro e Silva 
Pregoeira 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 322402/2022  

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

TERMO DE REFERÊNCIA  
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS 

(sem condutor e sem combustível) 
 

1. INTRODUÇÃO: 
1.1. O presente Termo de Referência foi elaborado pelo do Núcleo de Planejamento e 
Cotação do Setor de Licitações do Município de Campo Alegre/AL, baseado nas 
informações contidas no(s) “Pedido(s) de Licitação(ões)” apresentado(s) pela(s): 
Secretaria Municipal de Trânsito e Transporte – SMTT (Protocolo Administrativo nº 
322402/2022); visando suprir as necessidades dos Órgãos e Entidades da Administração 
Pública, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e 
no edital, seguindo o disposto Instrução Normativa N. º 02, de 01 de março de 2021. 
1.2. O Órgão Gerenciador será o Município de Campo Alegre por intermédio da Secretaria 
Municipal de Trânsito e Transportes - SMTT; 
1.3. São participantes os seguintes Órgãos; 

1.3.1. Secretaria Municipal de Administração, Gestão e Planejamento;  
1.3.2. Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente; 
1.3.3. Secretaria Municipal de Comunicação e Eventos; 
1.3.4. Secretaria Municipal de Educação; 
1.3.5. Secretaria Municipal de Esporte e Lazer; 
1.3.6. Secretaria Municipal de Finanças; 
1.3.7. Secretaria Municipal de Infraestrutura; 
1.3.8. Secretaria Municipal de Saúde; 
1.3.9. Secretaria Municipal de Urbanismo e Serviços Públicos. 

 
2. DO OBJETO: 
2.1. Este Termo de Referência tem por objetivo definir os conjuntos de elementos que 
norteiam a Contratação de Empresa Especializada na PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE VEÍCULOS (sem condutor e sem combustível), com vistas ao 
atendimento da necessidade do(s) Órgão(s) Solicitante(s), constante no item 1.1 deste 
termo. 
2.2. O presente processo licitatório deverá adotar o SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS (SRP), haja vista ser uma opção economicamente viável em se tratando de 
serviços habituais, em virtude da dificuldade temporal e da mensuração dos locais que 
necessitam da prestação do serviço, objeto deste processo, a possibilidade de prestação 
parcelada, sem a necessidade de realizar um novo processo licitatório para cada serviço, 
dessa forma o referido procedimento resulta em vantagens à Administração, reduzindo a 
quantidade de licitações, por registrar preços e disponibilizá-los por um ano, em Ata, para 
quando surgir a necessidade, executar o serviço registrado, sem entraves burocráticos, 
etc., satisfazendo o princípio da eficiência, economicidade e princípio da economia 
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processual, conforme preceitua o Decreto nº 7892/2013, artigo 3º, inciso IV, art. 15, I da Lei 
Federal 8.666/93, bem como art. 2º e incisos, do Decreto Municipal nº 007/2013. 

2.2.1. A Ata de Registro de Preços gerada tem característica de compromisso para 
futura contratação, e terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da publicação do seu 
extrato no DOM, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o 
primeiro e incluir o último dia. 
2.3. CLASSIFICAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS: Considerando que o serviço de que 
tratam os autos se enquadra na definição trazida pelo parágrafo único, do artigo 1º da Lei 
Federal 10.520/2002, no que tange a serviço cujo padrão de qualidade é capaz de ser 
definido em edital, matéria também abordada pelo Decreto Municipal nº 007/2013 de 01 de 
março de 2013 e Decreto Municipal nº 001/2007 de 29 de março de 2007, Decreto 
Municipal nº 03/2018 de 04 de Janeiro de 2018, entendemos que a modalidade de licitação 
mais célere, eficaz e que melhor se coaduna ao atendimento do requestado é o PREGÃO, 
a ser realizado sob a forma ELETRÔNICO, vez que desse modo é possível ampliar a 
competitividade. 

 
3. DA JUSTIFICATIVA: 
3.1. Como rege a Lei n°. 8.666/93, a Futura e Eventual PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE VEÍCULOS (sem condutor e sem combustível) para as Secretarias 
Municipais, tem caráter continuado e sem fornecimento de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva. 
3.2. A presente licitação refere-se à contratação de serviço de locação de veículos, sem 
motorista e sem combustível, para atender a todos setores demandantes da PMCA, sendo 
veículos de diversos portes e modelos. 
3.3. O serviço de locação de veículos é essencial e imprescindível a realização dos 
serviços realizados pela administração municipal e disponíveis à população Campo-
alegrense. Nesse contexto, possuir uma frota de veículos adequada propicia o 
desenvolvimento de ações mais efetivas nas obras e serviços operados pela PMCA, que 
dentre outras podemos citar:  
 Transporte das equipes de trabalho; 
 Atividades administrativas; 
 Fiscalização e vistoria de obras; 
 Logística das equipes e agentes internos; 
 Levantamento de dados geográficos; 
 Levantamento e acompanhamento das unidades de operação e manutenção; 
 Tombamentos dos bem públicos; 
 Transporte de cargas no Município de Campo Alegre, região do entorno e demais 
localidades, quando necessárias; 
 Transporte de Resíduos Sólidos; 
 Transporte de usuários dos serviços públicos em geral. 

3.4. Nestas primeiras linhas, tem-se em vista que, para atender suas demandas 
operacionais e administrativas, os órgãos da Administração Pública precisam movimentar 
pessoas e recursos. No caso do Município de Campo Alegre, servidores são transportados 
diariamente para exercer atividades que vão desde fiscalizações, operações de urgência e 
emergência, até translado de servidores para eventos profissionais, reuniões e para o 
transporte de materiais, para dar apoio às diversas atividades desenvolvidas. Essa 
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diversidade de atividades implica em uma demanda por veículos de características plurais, 
que é atendida, atualmente, por meio dos contratos de locação de veículos e aquisição de 
frota própria. Ao fim, a contratação da solução estipulada tem o objetivo dar suporte aos 
trabalhos administrativos dos Órgãos e Entidades que compõem a PMCA, de forma a 
possibilitar o cumprimento ágil e eficiente dos trabalhos desenvolvidos. 
3.5. A contração faz-se necessária para atender as demandas de deslocamento de 
membros da comunidade escolar (alunos/servidores) para participação em eventos e/ou 
atividades pertinentes ao desenvolvimento do ensino, da pesquisa e da extensão, como 
também servidores das demais Secretarias Municipais acima elencadas, dentre outros. 
Essa contratação busca atender deslocamentos do tipo intermunicipal e interestadual a 
partir da demanda institucional, subsidiando a frota quando necessário, já que com o 
registro de preços é possível atender às demandas não suportadas pela frota oficial em 
tempo hábil. O registro de preços mostra-se pertinente, por não haver condições de 
mensurar exatamente o quantitativo a ser demandado, já que a realização de eventos 
depende de fatores como orçamento e outros. Assim, o registro de preços é o sistema que 
melhor se adéqua por permitir a contratação de forma fracionada, por essa não 
possibilidade de precisar os quantitativos a ser empregados. 
3.6. Isso por si revela a importância dos serviços na busca contínua da PMCA no 
atendimento das demandas dos usuários dos serviços públicos, visando sua satisfação 
através da oferta de serviços/produtos em quantidade e qualidade estabelecida nos 
regulamentos que regem a coisa pública. Assim, em virtude da finalidade a que se destina, 
o objeto a ser licitado apresenta o caráter sistemático e continuado. Ressaltamos ainda 
que a observação dos critérios de segurança, tecnologia e motorização alinhados à 
complexidade dos serviços e outras características correlatas permitiram a definição das 
especificações relativas aos veículos necessários, propiciando a formação do preço e 
buscando maior vantajosidade na relação custo e benefício. 
3.7. Dessa forma, a locação de veículos de tamanhos e potências distintas, se faz 
necessária para a adoção das melhores práticas no transporte de materiais e 
equipamentos, proporcionando assim, maior segurança e melhor trafegabilidade nos 
deslocamentos. Além do transporte de material, acontece também a movimentação e o 
transporte de carga dentro e fora do município, o que se torna necessário a utilização de 
veículos adequados para atender essas demandas, minimizando assim o tempo de 
deslocamento de acordo com as localidades. 
3.8. Os veículos do tipo caminhão são alocados na execução de serviços como 
recuperação de estradas vicinais, transportes de materiais, resíduos sólidos classe II 
(domiciliar) e resíduos oriundos da construção civil, limpeza urbana, manutenção da rede 
de iluminação pública, dentre outras atividades desenvolvidas pelo Munícipio, o que 
fortalece os meios de locomoção, dar celeridade as trabalhos desenvolvidos pelo poder 
público municipal tende a propiciar melhores condições de trafegabilidade, contribuindo 
ainda na renda familiar de agricultores, criando alternativas para amenizar os problemas de 
escoamento dos excedentes agrícolas e de acesso aos benefícios públicos, tais como, 
educação, saúde, entre outros.  
3.9. Os veículos constantes dos itens 2, 4 e 8, especificamente farão o transporte e 
destinação dos resíduos sólidos de origem domiciliar no Município de Campo Alegre/AL 
para o Centro de Tratamento de Resíduos – CTR, localizado no município de Craíbas/AL.  
A Lei Federal 11.445/2007 estabelece que os serviços de limpeza urbana que integram o 
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saneamento básico e que se constituem dos serviços de coleta, varrição manual e 
mecanizada, asseio e conservação urbana, transporte, transbordo, tratamento e 
destinação final dos resíduos sólidos domiciliares e dos resíduos de limpeza urbana, são 
considerados serviços públicos especializados, ao passo que a Lei nº 12.305/10, que 
institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei nº 9.605 de 12 de fevereiro de 
1998; e dá outras providencias, busca organizar e regular a forma com que o país lida com 
os resíduos, exigindo transparência de setores públicos e privados no que diz respeito ao 
gerenciamento do lixo. Esta política propõe a pratica de hábitos sustentáveis de consumo, 
além de incentivar a reciclagem e o reaproveitamento dos resíduos sólidos, bem como a 
destinação ambientalmente adequada dos dejetos, pois a destinação inadequada tem 
causado impactos negativos à saúde de milhões de brasileiros. Desta feita, governos, 
empresas e cidadãos precisam assumir suas responsabilidades com o lixo e tratá-lo de 
forma correta para que o impacto sobre o meio ambiente e a saúde das pessoas seja 
menor. Sendo serviços públicos a responsabilidade de lidar com eles é do poder público. E 
por esta razão deve ser prestado com regularidade, eficiência e qualidade, sob pena de 
comprometer a saúde pública e à proteção ao meio ambiente. O transporte de lixo urbano 
é um serviço consiste na remoção de resíduos sólidos regulares produzidos por 
estabelecimentos residenciais e comerciais no perímetro urbano.  
3.10. Os veículos com características de transporte de passageiros, favorece o transporte 
de servidores em condições seguras de realizar viagens dentro e fora do município 
(capacitações, congressos, reuniões, atendimentos com equipes técnicas e de apoio e etc)  
de acordo com as demandas das Secretarias Municipais de Trânsito e Transporte, Saúde e 
Educação, sendo indispensável ao bom andamento e no desenvolvimento das atividades 
inerentes à cada uma destas Secretarias, bem como garantir condições de excelência no 
que se refere a execução das políticas públicas, alcançando desta forma os objetivos 
finalísticos dentro do que fora anteriormente planejado. 
3.11. Os veículos do tipo furgão, atenderão às necessidades do transporte da alimentação 
escolar que será consumida pelos alunos da Rede Municipal de Ensino, sendo distribuída 
para as escolas localizadas na sede do município, como também para as escolas 
localizadas nos povoados e distritos, prezando sempre pela entrega de uma merenda 
escolar de qualidade, dentro dos prazos estabelecidos, com supervisão direta e indireta e 
demais ações de apoio necessárias, atendendo às demandas dos serviços do setor de 
compras, quando do transporte de produtos e/ou mercadorias de pequeno porte/volume.  
3.12. Os veículos do tipo carro de som ora pretendidos serão utilizados nos serviços de 
divulgação de programas, projetos, campanhas temáticas e institucionais, atos 
administrativos e oficiais da PMCA, bem como, servirá para divulgação de orientação aos 
munícipes quanto aos serviços ofertados pelo munícipio, a exemplo da coleta de lixo, água 
e esgoto, notas de falecimento, dentre outras informações relevantes que busquem 
alcançar um maior número de munícipes, se faz necessário ampliar os mecanismos de 
informação e divulgação. 
3.13. A locação em pauta dará um melhor suporte a frota de veículos desta Prefeitura 
Municipal de Campo Alegre, visto que o transporte é fundamental para a realização de 
inúmeras atividades, tendo como objetivo promover economia e eficiência à PMCA, 
priorizando o desfazimento de veículos oficiais em péssimas condições e com idade 
avançada. Esta medida administrativa também possibilita que os veículos com 
quilometragem excessiva e que necessitam de grandes custos de manutenção sejam 
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trocados por novos a fim de não prejudicar a continuidade dos serviços. De fato, que a 
presente locação resultará na excelência das condições dos serviços prestados pela 
PMCA e demais órgãos municipais, que terão a sua disposição um maior número de 
veículos, isentos de custos com manutenção, o que ampliará a capacidade de resposta as 
ações planejadas, o aumento da credibilidade nas instituições públicas e, 
consequentemente, numa melhor qualidade de vida e satisfação dos usuários dos serviços 
públicos no âmbito da administração municipal.  
3.14. As quantidades estimadas tem como propósito darmos continuidade aos trabalhos 
em prol da comunidade campo-alegrense, visto que estes  ocorrem simultaneamente em 
diversas regiões e órgãos públicos do município, com a crescente demanda de serviços 
ofertados à população, o aumento do número de prédios públicos, fazendo com  que o 
quantitativo existente de veículos fossem insuficientes para atender a demanda e os  
serviços estabelecidos, o que tem ocasionado inúmeros entraves na administração, sendo 
esta locação uma forma de maximizar os recursos de transportes disponíveis para a 
melhoria do desempenho das atividades operacionais das Secretarias Municipais e da  
Prefeitura Municipal na continuidade à realização de atividades acessórias, instrumentais 
ou complementares aos assuntos que constituem área de competência legal da PMCA. 
3.15. Considerando ainda a garantia dos atendimentos dos serviços, ações e demandas 
apresentadas, e o desenvolvimento das atividades administrativas, arquivos, protocolos e 
outras atividades afins, faz-se justa a contratação do objeto em tela, contratando 
empresa(s) especializada(s) para a realização de licitação.  
3.16. Assim o desejo da população e objetivo da administração municipal é fortalecer a 
execução dos serviços, melhorar as condições das estradas vicinais, fomentar a produção 
agrícola e complementar a renda familiar dos munícipes, garantindo assim a melhoria e o 
crescimento na cadeia produtiva, oferecendo melhor qualidade de vida para as pessoas e 
garantindo desenvolvimento para região. 
 
4. DO FUNDAMENTO LEGAL: 
4.1. A legislação aplicável a contratação de empresa especializada para PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS (sem condutor e sem combustível), objeto 
deste Termo de Referência, encontra amparo legal na Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 
2002; bem como, no Decreto n.º 3.555, de 08 de agosto de 2000 e alterações posteriores; 
no Decreto 10.024, de 20 de setembro de 2019; na Lei Complementar n.º 123, de 14 de 
dezembro de 2006, no Decreto n.º 8.538, de 6 de dezembro de 2015, aplicando-se, 
subsidiariamente, as normas da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações. 
 
5. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES: 
5.1. As especificações e quantidades, tem como base o pedido de licitação apresentado 
pelo Órgão gerenciador, constante no item 1.1 deste termo. 
5.2. Da justificativa para a contratação em lotes: 

5.2.1. O § 3º do art. 3º da IN nº 2/08 prevê excepcionalmente a possibilidade de a 
Administração instaurar licitação global/por lote, em que serviços distintos são agrupados 
em um único ou mais lotes, desde que essa condição, de forma comprovada e justificada, 
decorra da necessidade de inter-relação entre os serviços contratados, do gerenciamento 
centralizado ou implique vantagem para a Administração.  
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5.2.2. A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência e 
seus Anexos, por lote justifica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa 
do objeto, vez que vários prestadores de serviços poderão implicar descontinuidade da 
padronização, bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, 
pois a contratação tem a finalidade de formar um todo unitário. Somado a isso há 
possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser 
acompanhado ao longo dos serviços, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata 
de diversos prestadores de serviços. 

5.2.3. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 23, §1º, da Lei nº 
8.666/1993, neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a 
finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a 
gerência segura da contratação, e principalmente, assegurar, não só a mais ampla 
competição necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e 
efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da Administração Pública. 
Dessa forma, apesar de ser o objeto divisível, não há conveniência técnica para tanto. 

5.2.4. Além disso, caso a licitante não detenha todos os itens do lote, nada impede que 
providencie, posteriormente, determinado modelo que não disponha prontamente em sua 
frota. Nesse aspecto, aliás, observo que não se veda a subcontratação, apenas requisita 
que seja ela realizada mediante prévia autorização da Administração, bem como, a forma 
de divisão adota prevê uma forma que padroniza veículos leves em um lote e pesado em 
outro, rechaçando assim qualquer ilegalidade existente com relação a presença de itens 
incompatíves. 

5.2.5. Por fim, o agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de 
escala, a eficiência na fiscalização de um único contrato e os transtornos que poderiam 
surgir com a existência de duas ou mais empresas para a execução e supervisão do 
serviço a ser prestado. Assim, com destaque para os princípios da eficiência e 
economicidade, é imprescindível a licitação por grupo. 
5.3. Os itens objeto deverão possuir as seguintes características mínimas: 

 
LOTE I 

 
ITEM CÓD. DESCRIÇÃO UND KM/DIA DIA MÊS 

1 28751 

LOCAÇÃO DE  2 (DOIS) CAMINHÕES PIPA - com no máximo 
10 (dez) anos de uso, com a capacidade mínima de 15.000 mil 
litros, com mangueiras esguichos motor bomba. Sem Condutor 
e sem combustível 

MÊS LIVRE 30 12 

2 28745 

LOCAÇÃO DE  2 (DOIS) VEÍCULOS DO TIPO CARRO DE 
SOM - para produção e veiculação de áudio para divulgação 
de comunicados, atos oficiais, avisos, convocações da PMCA. 
A APARELHAGEM DE SOM DEVERÁ CONTER NO MÍNIMO: 
18 graves de 18 1350 rms cada total 24.300 rms; 10 médios 
graves total 10.500 rms; 24 médio agudo profissional total 
2.400 rms; 16 agudos 1.600 rms; potencias com no mínimo 
100 mil rms; 02 microfones sem fio; 02 microfones com fio; 
Iluminação com strobo com 05 efeitos e 02 lasers profissional, 
Comprimento aberto com 4,70 m por 2,60 m de altura; Bateria 
com autonomia para funcionamento dos equipamentos e do 
veículo de entre 07 e 12 horas. Sem Condutor e sem 
combustível 

MÊS LIVRE 30 12 
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3 28737 

LOCAÇÃO DE 12 (DOZE) ÔNIBUS DO TIPO RODOVIÁRIO - 
com no máximo 15 (quinze) anos de uso, capacidade igual ou 
superior a 42 (quarenta e dois) passageiros sentados e todos 
os itens de segurança obrigatório, que atendam a legislação de 
trânsito vigente, Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro (CTB) e demais 
legislações vigentes. Sem Condutor e sem combustível. 

MÊS LIVRE 30 12 

4 28742 

LOCAÇÃO DE 18 (DEZOITO) VEÍCULOS TIPO VAN - com no 
máximo 10 (dez) anos de uso, com capacidade para 15+1 
passageiros, com as seguintes características mínimas: tração 
dianteira / traseira, motor diesel com 4 cilindros em linha, 
potência igual ou superior a 125 cv, toque máximo igual ou 
superior a 28 kgfm, com sistema de injeção eletrônica, 
transmissão manual com 5 ou 6 marchas sincronizadas à 
frente e uma à ré, embreagem com acionamento hidráulico tipo 
monodisco a seco, direção hidráulica, ar condicionado com 
controle de temperatura, e demais itens de série. Sem 
Condutor e sem combustível. 

MÊS LIVRE 30 12 

5 28747 

LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) CAMINHÕES BAÚ - com no máximo 
10 (dez) anos de uso, composto com máquina de refrigeração, 
baú refrigerado de no mínimo 5 metros, destinado ao 
transporte de gêneros alimentícios, protetores de carte, de ar 
condicionado e de radiador, fechado com porta dupla abrindo 
para fora, com unidade de refrigeração inclusa. Sem Condutor 
e sem combustível. 

MÊS LIVRE 30 12 

6 28754 

LOCACAO DE 2 (DOIS) CAMINHÕES A VACUO "LIMPA 
FOSSA" – com no máximo 10 (dez) anos de uso, mínimo 8m³ 
de capacidade volumétrica e mangote/mangueira, com 
extensão de no mínimo 50 metros e máximo de 75 metros. 
Sem Condutor e sem combustível 

MÊS LIVRE 30 12 

7 28748 

LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) CAMINHÕES CAVALO MECÂNICO - 
com no máximo 10 (dez) anos de uso, potência mínima 310 
CV ou superior, com semirreboque carrega tudo reta, 2 eixos, 
rampas eletro hidráulicas, largura mínima 2,80 m, comprimento 
médio de 10 m, com capacidade técnica de carga de no 
mínimo 25.000 Kg. Sem Condutor e sem combustível. 

MÊS LIVRE 30 12 

8 28753 

LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) CAMINHÕES EQUIPADO COM 
CESTO AÉREO - com no máximo 10 (dez) anos de uso, não 
isolado acoplado ao veículo com: capacidade de pelo menos 
136kgf/cesto e alcance vertical de trabalho de pelo menos 
13,50 metros, com giro infinito; capacidade de carga (incluindo 
a carroceria) de no máximo 1.600 kg; capacidade de transporte 
de pelo menos 03 (três) passageiros. Sem Condutor e sem 
combustível 

MÊS LIVRE 30 12 

9 28752 

LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) CAMINHÕES MUNCK - com no 
máximo 10 (dez) anos de uso, com capacidade de 3,5 
toneladas (base) e lança com comprimento mínimo de 12 m. 
Sem Condutor e sem combustível 

MÊS LIVRE 30 12 

10 28743 

LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) VEÍCULOS TIPO FURGÃO - com no 
máximo 10 (dez) anos de uso, para o transporte de 
mercadorias diversas, capacidade para 03 passageiros 
inclusive o condutor; com as característica mínimas: tração 
dianteira/traseira, motor diesel com 4 cilindros em linha, 
potência igual ou superior a 125 cv, toque máximo igual ou 
superior a 28 kgfm, com sistema de injeção eletrônica, 

MÊS LIVRE 30 12 
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transmissão manual com 5 ou 6 marchas sincronizadas à 
frente e uma à ré, embreagem com acionamento hidráulico tipo 
monodisco a seco, direção hidráulica, ar condicionado com 
controle de temperatura, distância entre-eixos mínima de 3.200 
mm. Sem Condutor e sem combustível. 

11 28750 
LOCAÇÃO DE 2 (DUAS) CARRETAS BASCULANTE 
CAÇAMBA - com no máximo 10 (dez) anos de uso, com 30 
m³. Sem Condutor e sem combustível 

MÊS LIVRE 30 12 

12 28746 

LOCAÇÃO DE 6 (SEIS) VEÍCULOS MEIO-CAMINHÃO - com 
no máximo 10 (dez) anos de uso, motor com 3000 cilindradas 
(cm3); potência de 110 CV; Direção hidráulica; Transmissão 
mecânica de 05 marchas à frente e 01 à ré; Reservatório de 
combustível para 120 litros; Biodiesel; Cabine Simples; 
Capacidade para 02 passageiros inclusive o condutor; 
Carroceria tipo Baú; Capacidade de carga para 4.900 Kg. Sem 
Condutor e sem combustível. 

MÊS LIVRE 30 12 

13 28738 

LOCAÇÃO DE 6 (SEIS) VEÍCULOS TIPO MICRO-ÔNIBUS - 
motor turbo a diesel 4 cilindros, com 1 porta (embarque e 
desembarque), com acessibilidade automática e box para 
cadeirante, display digital, tacógrafo eletrônico, capacidade 
para 28 (vinte e oito) lugares ou superior, com ar condicionado 
e cintos de segurança em todos os acentos, com no máximo 
10 (dez) anos de uso, e todos os itens de segurança 
obrigatório, que atendam a legislação de trânsito vigente, Lei 
n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de 
Trânsito Brasileiro (CTB) e demais legislações vigentes. Sem 
Condutor e sem combustível. 

MÊS LIVRE 30 12 

14 28749 
LOCAÇÃO DE 8 (OITO) CAÇAMBAS TRUNK - com no 
máximo 15 (quinze) anos de uso, com capacidade mínima 12 
m³. Sem Condutor e sem combustível. 

MÊS LIVRE 30 12 

 
LOTE II 

 
ITEM CÓD. DESCRIÇÃO UND KM/DIA DIA MÊS 

15 28739 

LOCAÇÃO 45 (QUARENTA E CINCO) VEÍCULOS TIPO 
PASSEIO - com no máximo 10 (dez) anos de uso, com 04 
(quatro) portas laterais, motor mínimo de 1.0, movido à 
gasolina/álcool (bicombustível), injeção eletrônica, cintos de 
segurança dianteiros retráteis de três pontos e regulagem de 
altura, cintos laterais traseiros retráteis de três pontos, com 
capacidade para 05 (cinco) pessoas sentadas, airbag, com 
equipamento especifico para monitoramento em tempo real 
(rastreador) e demais equipamentos exigidos pelo CONTRAN. 
Sem Condutor e sem combustível. 

MÊS LIVRE 30 12 

16 28744 

LOCAÇÃO DE 16 (DEZESSEIS) VEÍCULOS TIPO 
MOTOCICLETA - com no máximo 10 (dez) anos de uso, de 
uso misto, terra e asfalto (trail), com motor de 04 tempos; no 
mínimo com 124 cilindradas (cm3); Reservatório de 
combustível de 10 litros; a Gasolina; Freio dianteiro a disco e 
traseiro a tambor; Partida elétrica; Motor Refrigerado de acordo 
com o modelo; Buzina especificada no modelo; Injeção 
eletrônica; Transmissão de 05 velocidades; Protetor de pernas 
(mata cachorro); equipada com baú. Sem Condutor e sem 
combustível. 

MÊS LIVRE 30 12 

17 28741 LOCAÇÃO DE 8 (OITO) VEÍCULOS PICK UP – com no MÊS LIVRE 30 12 
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máximo 10 (dez) anos de uso, Motor com 1400 cilindradas 
(cm3); 04 cilindros; 90 CV de potência; 02 (duas) portas 
laterais; Direção hidráulica; Transmissão mecânica de 04 
Marchas à frente e 01 à ré; Tração dianteira; Cabine simples 
ou alongada; Tanque de combustível para 50 litros; 
Bicombustível (flex); Capacidade para 02 (dois) passageiros 
inclusive o condutor; Compartimento de carga para 600 Kg 
com carroceria aberta com capota marítima. Sem Condutor e 
sem combustível. 

18 28740 

LOCAÇÃO DE 8 (OITO) VEÍCULOS TIPO DOBLÔ OU 
SIMILAR - com no máximo 10 (dez) anos de uso, com 
capacidade mínima de 07 (sete) lugares. Devendo ter no 
mínimo os seguintes requisitos / equipamentos: Motor de no 
mínimo de 106 cv, com no máximo 08 válvulas, flex; direção 
hidráulica; ar condicionado e demais itens de série. Sem 
Condutor e sem combustível. 

MÊS LIVRE 30 12 

 
5.4. As estimativas de consumo individualizadas, do órgão Gerenciador e órgão(s) e 
Entidade(s) participantes estão discriminadas no anexo I, deste Termo de Referência. 
5.5. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de locação de veículos sem 
condutor e sem combustível. 
5.6. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima. 
5.7. Os itens constantes deste Termo de Referência deverão apresentar seguro total, 
licenciamento, impostos, seguro obrigatório, taxas, multas, encargos sociais e trabalhistas, 
tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas ou indiretas; a manutenção 
preventiva e corretiva dos veículos locados, inclusive troca de peças, acessórios, pneus, 
lubrificantes, filtros, dentre outros, será de responsabilidade exclusiva do Fornecedor. 
 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

6.1.1. Serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva; 

6.1.2. Locação de veículos sem motorista e sem combustível, os quais devem estar 
devidamente segurados e de acordo com as normas e itens de segurança exigidos pelo 
Código Nacional de Trânsito – CONTRAN;  

6.1.3. Disponibilização de veículos, na quantidade indicadas neste Termo de Referência 
e Edital, sem prejuízo ao atendimento a todas as normas aplicáveis ao serviço de 
transporte.  

6.1.4. As empresas contratadas estarão sujeitas às penalidades previstas nos artigos 
nos Artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, assegurado o Direito Constitucional do 
Contraditório e da Ampla Defesa.  

6.1.5. O Fornecedor somente poderá iniciar os serviços, quando autorizado por escrito 
pelo Órgão Gerenciador, seguindo os seguintes procedimentos: 
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a) Os veículos deverão estar em perfeitas condições de uso e tráfego, de acordo com 
as disposições contratuais e do Código Nacional de Trânsito;  
b) Os veículos serão disponibilizados à PMCA limpos e higienizados, com todos os 
equipamentos de segurança (triângulo, cintos, extintor de incêndio, etc.), exigidos 
pelos órgãos competentes; 
c) Nos atos de entrega e devolução do veículo será efetuada uma vistoria conjunta 
Órgão Gerenciador e Fornecedor, onde serão verificadas e anotadas todas as 
condições dos veículos, não se admitindo reclamação posterior devido eventual 
omissão, salvo a existência de vício redibitório. 

6.1.6. A contratação também requer que o Fornecedor exerça práticas de 
sustentabilidade previstas no Termo de Referência e orientado no GUIA NACIONAL DE 
CONTRATAÇÕES SUSTENTÁVEIS Câmara Nacional de Sustentabilidade – CNS – 
DECOR/CGU/AGU 2021 agosto 4ª edição, revista, atualizada, ampliada: 
https://www.gov.br/agu/pt-
br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/AGUGuiaNacionaldeContrataesSuste
ntveis4edio1.pdf . 

6.1.7. O Fornecedor deverá observar as exigências legais de sustentabilidade ambiental 
na execução do serviço, observando especialmente o seguinte: 

6.1.7.1. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes; 
6.1.7.2. Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor 

toxicidade; 
6.1.7.3. Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) 

e água; 
6.2. Todos os equipamentos e materiais utilizados no serviço deverão atender às 
exigências mínimas de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos 
componentes de controle de qualidade industrial – ABNT, NBR, INMETRO, ANVISA, 
CONTRAN, DETRAN etc. 
6.3. As obrigações do Fornecedor e do Órgão Gerenciador estão previstas neste Termo de 
Referência. 
6.4. Além dos pontos acima, o licitante deverá apresentar declaração de que tem pleno 
conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para 
formalização da ARP. 
 
7. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
7.1. A Prefeitura Municipal de Campo Alegre tem buscado em suas contratações a inclusão 
de critérios de sustentabilidade, uma vez que temos a percepção de que a forma como a 
humanidade vive e como tem se desenvolvido até agora não se sustentará por muito 
tempo, ante a constatação de que os recursos naturais presentes no planeta são em sua 
grande maioria finitos. Em todo o mundo buscam-se formas mais justas e sustentáveis de 
existir, ou seja, padrões sustentáveis de produção e consumo, preservação dos recursos e 
redução das desigualdades sociais, como pilares da sustentabilidade.  
7.2. Nesse sentido, o município vem buscando aplicar as boas práticas disponíveis, 
observando assim os ditames da Lei nº 8.666/93, Art. 3º: “A licitação destina-se a garantir a 
observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
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impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, 
da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos”, bem como o recente Decreto n° 10024/2019, Art. 2º: “O pregão, na forma 
eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do 
desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são 
correlatos.” Assim também o seu “§ 1º O princípio do desenvolvimento sustentável será 
observado nas etapas do processo de contratação, em suas dimensões econômica, social, 
ambiental e cultural, no mínimo, com base nos planos de gestão de logística sustentável 
dos órgãos e das entidades” e demais normas vigentes sobre a matéria. 
7.3. A consciência da responsabilidade de cada cidadão, das organizações em geral e, em 
especial, do poder público, quanto a mudanças que viabilizem a continuidade da vida no 
planeta, vem crescendo a cada dia, ainda que com percalços, de forma contraditória, com 
avanços e retrocessos, e com as dificuldades inerentes aos processos humanos. 
7.4. Sob tal perspectiva, as contratações públicas sustentáveis representam a adequação 
da contratação ao que se chama consumo sustentável. Significa pensar a “proposta mais 
vantajosa para a administração” levando-se em conta não apenas o menor preço, mas o 
custo como um todo, considerando a manutenção da vida no planeta e o bem-estar social. 
Vale lembrar que os recursos naturais do país e sua biodiversidade são recursos públicos 
e como tal devem ser preservados. 
7.5. Nas aquisições e contratações, deve ser dada prioridade para produtos reciclados e 
recicláveis e para bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com 
padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis (artigo 7º, XI, da Lei nº 12.305, 
de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos), bem como os atos normativos editados 
pelos órgãos de proteção ao meio ambiente. 
7.6. Diante dessa realidade, propomos que a licitante vencedora deverá atender, no que 
couber, o critério de sustentabilidade ambiental prevista na Instrução Normativa Nº 01, de 
19 de janeiro de 2010, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na 
aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal 
direta, autárquica e fundacional e dá outras providências. 
7.7. O Fornecedor adotará as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos 
serviços, quando couber: 
I – Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que 
obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;  
II – Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no 
Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003;  
III – observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos 
equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;  
IV – Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem 
necessários, para a execução de serviços;  
V - Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros 
meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo 
de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais 
vigentes;  
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VI - Realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades 
da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a 
sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que 
será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos 
da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 
2006;  
VII – respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e  
VIII – prever a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, 
segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.  
7.8. Em geral, a comprovação pode ser feita mediante inscrição nos rótulos, nas 
embalagens, por informações disponíveis no site do fabricante e em sites dos órgãos 
competentes, por apresentação de certificação emitida por instituição pública oficial, ou por 
instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem 
fornecido cumpre com as exigências do edital. 
 
8. REQUISÍTO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
8.1. Encerrada a etapa de aceitação da Proposta na sessão pública, o licitante detentor da 
melhor oferta, deverá apresentar, para fins de comprovação de habilitação, além dos 
exigidos no edital, os seguintes documentos, anexado no momento do cadastro da 
proposta na plataforma eletrônica: 

8.1.1.  Constituem documentos de Qualificação Técnica dos serviços: 
a) Apresentar Atestado de capacidade técnica operacional em nome da licitante 

compatível com o serviço a ser licitado em características, quantidades e prazos, 
por meio da apresentação de atestado(s), expedido(s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado com atendimento de no mínimo 40% de cada lote 
licitado; 

b) Comprovação de frota mínima em nome da licitante equivalente a 20% do 
quantitativo licitado por lote; 

b.1)A comprovação poderá ser feita através de cópia do CRLV, declaração 
emitido pelo próprio licitante devendo conter nome do veículo, marca, 
modelo, placa e renavan, e/ou certidão emitida pelo DETRAN da sede da 
licitante indicando todos os veículos existentes em nome da licitante  

c) Declaração de que se compromete à, sempre se solicitado pela administração, 
disponibilizar todos os veículos objeto da ordem de serviço, no prazo de 10 (dez) 
dias, para vistoria por parte do órgão contratante. Os veículos deverão atender 
as normas do edital e da legislação de trânsito brasileira, bem como estar em 
nome da contratada, salvo quando autoriza a sublocação nos termos do edital. 

a) O critério de julgamento da proposta é o menor preço por lote. 
b) O critério de aceitabilidade de preço é sigiloso, nos termos do art. 15 do Decreto 

nº 10.024, de 2019, do art. 7º, §3º da Lei nº 12.527, de 2011, e do art. 20 do 
Decreto nº 7.724, de 2012. 

c) As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 
 
9.  DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DO VALOR OFERTADO 
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9.1. Quanto ao critério de julgamento, deverá ser levado em consideração o menor preço 
por lote. Assim, as propostas deverão observar os valores de referência indicados no 
Instrumento Convocatório. Espera-se com isso conseguir a proposta mais vantajosa para a 
Administração, melhor alocando os recursos públicos, fator indispensável a boa gestão 
administrativa, pois os serviços serão executados por um único fornecedor e tendo em 
vista a complexidade de realizar a divisibilidade do objeto da licitação por tratar-se de 
prestação de serviços. 
9.2. Para os itens do objeto desta licitação, o critério de aceitabilidade será o menor preço 
levando em consideração o preço médio ou mediano orçado pela Administração. Neste 
passo, não será adjudicado item cujo valor seja superior ao mínimo aceitável, em razão 
das peculiaridades e variações de preços de mercado do produto. 
9.3. A licitante vencedora, como critério para adjudicação, deverá apresentar a frota 
prevista e apresentada no 8.1.1 (b) deste Referência, em nome da empresa licitante, no 
prazo de 72 (setenta e duas) horas para vistoria e confirmação do pleno atendimento das 
condições habilitatórias. 

9.3.1. A vistoria será realizada por técnicos devidamente designados mediante 
agendamento junto a vencedora e poderá ser efetuado no pátio da licitante vencedora ou 
em outro por ela designado. 

9.3.2. Os veículos vistoriados deverão atender a todas as normas do edital, da Lei de 
Trânsito Brasileira e estar em nome da licitante, sob pena de desclassificação. 
 
10. DOS SERVIÇOS, PRAZOS E CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO 
10.1. O objeto deste certame, será prestado diretamente no local designado na ordem de 
serviço, sendo recebido por servidor(a) indicado(a) pela Administração, mediante a 
apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is) pertinente(s) aos objetos do Contrato.  
10.2. Prazos e condições de Prestação de serviço – O objeto deste Termo de 
Referência deverá ser prestado no prazo de até 15 (quinze) dias, de acordo com a 
respectiva Ordem de Serviço. 
10.3. A Ordem de Serviço estabelecida no subitem anterior poderá ser enviada através de 
e-mail ou outro meio válido. 
10.4. A EXECUÇÃO do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

10.4.1. O Fornecedor disponibilizará os veículos conforme a marca e especificações 
discriminadas em sua proposta.  

10.4.2. Os serviços serão executados no Município de Campo Alegre, Estado de 
Alagoas. 

10.4.3. O motorista e o combustível serão de responsabilidade do Órgão Gerenciador. 
10.4.4. É de responsabilidade do Fornecedor a substituição imediata do veículo em caso 

de acidentes, defeitos mecânicos, reparo/troca de pneus, avarias ou revisão, lubrificantes, 
seguro total, licenciamento, impostos, seguro obrigatório, taxas, multas, pedágios, 
encargos sociais e trabalhistas, tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas 
ou indiretas, assim como todo e qualquer gasto com o veículo. 

10.4.5. Em caso de pane no veículo locado, a fornecedora deverá providenciar a 
substituição por outro veículo da mesma categoria locada, ou por categoria superior (sem 
ônus para o Órgão Gerenciador). 
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10.4.6. Caso não seja efetuada a substituição do veículo em tempo hábil, incorrendo em 
prejuízo para o Órgão Gerenciador, deverá o Fornecedor arcar com os danos sofridos pelo 
Órgão Gerenciador.  
10.5. Por ocasião da assinatura da ARP, o Fornecedor  deverá apresentar cópia 
autenticada (ou original com a devida cópia, para autenticação por servidor do Órgão 
Gerenciador), no prazo de 05 (cinco) dias, os seguintes documentos:  

a) CRLV do veículo;  
10.5.1. Os veículos serão requisitados por empregado/representante do Órgão 

Gerenciador previamente autorizado para esse fim, mediante Ordem de Serviço. 
10.5.2. A Ordem de Serviço estabelecida no subitem anterior poderá ser enviada 

através de fax, e-mail ou outro meio válido. 
10.5.3. Não havendo disponibilidade de veículo conforme as especificações no Termo 

de Referência, o Fornecedor deverá dispor de veículo similar ou superior, sendo que em 
qualquer das hipóteses, não haverá custo adicional para o Órgão Gerenciador. 

10.5.4. O Órgão Gerenciador não efetuará qualquer espécie de adaptação, modificação 
ou conserto no veículo. 

10.5.5. Por ocasião do vencimento do prazo de validade da ARP ou cessação da 
execução do objeto, os veículos deverão ser devolvidos nas mesmas condições em que 
foram locados. 

10.5.5.1. Nesse sentido, os veículos serão objeto de vistoria, tanto no recebimento 
pelo Órgão Gerenciador quanto na devolução ao Fornecedor, devendo ser anotado em 
documento fornecido pelo Fornecedor, todas as observações sobre seu estado, antes e 
depois do uso. 
10.6. A execução dos serviços será iniciada após assinatura da Ata de Registro de Preços, 
na forma que segue:  

10.6.1. O Fornecedor deverá entregar os veículos locados com o reservatório de 
combustível abastecido em sua capacidade máxima (tanque cheio), sendo está a única 
ocasião de abastecimento de responsabilidade da Fornecedor; os demais abastecimentos 
serão de responsabilidade do Órgão Gerenciador. 

10.6.2. Com o vencimento do prazo de validade da ARP, o Órgão Gerenciador deverá 
devolver os veículos, preferencialmente, com o tanque cheio.  

10.6.3. Os veículos deverão ser entregues ao Órgão Gerenciador em plenas condições 
de uso, com todos os seus componentes em perfeito funcionamento, de forma a evitar 
interrupção do uso por ocasião de panes.  

10.6.4. Será de responsabilidade do Fornecedor as despesas relativas a reboque e 
guincho em caso de pane mecânica ocorrida com o veículo locado.  

10.6.5. O Fornecedor deverá comunicar ao Órgão Gerenciador, de forma célere e dentro 
de prazo legal para interposição de recurso, toda e qualquer notificação de infração de 
trânsito eventualmente atribuída ao veículo do Fornecedor durante o período em que 
estava locado a PMCA. 

10.6.6. Diante do comunicado de que houve notificação de infração, o Órgão 
Gerenciador apurará e tomará as providências cabíveis aplicáveis ao caso.  

10.6.7. É de responsabilidade do Órgão Gerenciador toda e qualquer infração de 
trânsito cometida durante o período de locação, tanto no que diz respeito à interposição de 
recurso, quanto no que tange ao pagamento da multa.  
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10.6.7.1. O Órgão Gerenciador recorrerá, a seu critério e às suas expensas, das 
multas de trânsito junto ao órgão competente, antes do pagamento da multa.  

10.6.7.2. Nesse caso, deverá comprovar ao Fornecedor a interposição do recurso 
no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após seu protocolo. 

10.6.7.3. Os casos em que não for interposto recurso à notificação de infração, ou 
sendo o recurso indeferido, o Fornecedor deverá efetuar o pagamento da multa dentro do 
prazo estabelecido, de forma a obter os descontos máximos descritos em lei, e depois fará 
a cobrança junto ao Órgão Gerenciador através da apresentação de fatura com o 
comprovante de pagamento da multa.  

10.6.8. Os veículos locados deverão estar com todos os tributos devidamente pagos. 
10.6.9. No caso de apreensão/retenção de veículo em decorrência de pendências de 

tributos, o Fornecedor se responsabilizará pelos danos causados ao Órgão Gerenciador.  
10.6.10. Na eventual ocorrência de sinistro com o veículo do Fornecedor em uso pelo 

Órgão Gerenciador, será de responsabilidade do Órgão Gerenciador providenciar o 
Boletim de Ocorrência Policial ou o Laudo Pericial (em caso de vítimas) e comunicar o fato 
ao Fornecedor, para que este providencie os devidos encaminhamentos junto à 
Seguradora.  

10.6.11. Caso o Fornecedor possua procedimento específico para esses casos, deverá 
orientar o Órgão Gerenciador, para regulamentar o procedimento.  

10.6.12. Caberá a participação ou o pagamento total da franquia por parte do Órgão 
Gerenciador nos casos em que o motorista seja responsável por avarias ao veículo locado. 
Na ocorrência de pequenas avarias, com valor abaixo do limite da franquia, o Fornecedor 
efetuará a cobrança por evento, apresentando fatura com comprovantes de pesquisa de 
preços e a nota fiscal da oficina que realizou o serviço. 
10.7. O objeto deste Termo de Referência será recebido após o atendimento de todas as 
condições estabelecidas em Contrato, a qual deverá estar em consonância com este 
Termo. 
 
11. DAS INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 
11.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

11.1.1. Nos preços registrados estarão inclusas todas as despesas diretas e indiretas 
necessárias ao cumprimento integral do objeto licitado, como tributos, seguros, transporte, 
hospedagem, alimentação, manutenção, fretes, serviço de guinchos.  

11.1.2. Não faz parte do objeto deste Termo de Referência o fornecimento do 
combustível e o serviço de motorista, que serão fornecidos pelo Órgão Gerenciador.  

11.1.3. O Fornecedor deverá, durante a prestação dos serviços, atender as exigências 
das condições de segurança.  

11.1.4. É facultado ao proponente o envio de fotos ou catálogos dos materiais bem 
como a indicação de sítios na internet onde possam ser verificadas as características. 

11.1.5. A Pregoeira poderá solicitar informações adicionais necessárias para verificar a 
viabilidade da proposta apresentada que deverá ser apresentada no prazo de 02 (duas) 
horas, sob pena de desclassificação. 
 
12. DO CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
12.1. A licitante vencedora deverá assinar o contrato/ata de registro de preços em até 05 
(cinco) dias consecutivos após notificada pela Administração. 
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12.2. No caso de a empresa vencedora não comparecer para a assinatura do contrato/ata 
de registro de preços no prazo supracitado, contado a partir da data da notificação, ao 
Município caberá a faculdade de convocar, conforme sua conveniência, as demais 
licitantes, sucessivamente, obedecida a ordem de classificação. 
12.3. Em se tratando de prestação de serviço, a celebração do contrato correspondente 
deverá, necessariamente, preceder a emissão da Ordem de Serviço. 
12.4. O Contrato/ata de registro de preços deverá ter a vigência dimensionada de 12 
(doze) meses, a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das partes 
até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993. 
12.5. Após a formalização da Ata de Registro, o termo de contrato será obrigatório apenas 
nas contratações cujo valor seja superior a R$176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais), 
devendo o fornecedor registrado o atendimento aos pedidos com a expedição da ordem de 
fornecimento nos valores até o limite estipulado.  
 
13. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇO 
13.1. A ata de Registro de Preço terá como Órgão Gerenciador para fins de adesão o 
Município de Campo Alegre/AL. 
13.2. A ata de Registro de Preço terá como Órgão Gerenciador para fins de 
apostilamento/aditivos a Secretaria Municipal de Trânsito e Transporte - SMTT, 
auxiliadas pelo Núcleo de Contratos – Setor de Licitações. 
13.3. São participantes os seguintes Órgãos; 

13.3.1. Secretaria Municipal de Administração, Gestão e Planejamento;  
13.3.2. Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente; 
13.3.3. Secretaria Municipal de Comunicação e Eventos; 
13.3.4. Secretaria Municipal de Educação; 
13.3.5. Secretaria Municipal de Esporte e Lazer; 
13.3.6. Secretaria Municipal de Finanças; 
13.3.7. Secretaria Municipal de Infraestrutura; 
13.3.8. Secretaria Municipal de Saúde; 
13.3.9. Secretaria Municipal de Urbanismo e Serviços Públicos. 

13.4. O Órgão Gerenciador e seus atos serão intermediados por servidor designado. 
 
14. OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR  
14.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Fornecedor, de acordo 
com a ARP e os termos de sua proposta; 
14.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
14.3. Notificar o Fornecedor por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
14.4. Pagar ao Fornecedor o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 
condições estabelecidas neste Termo de Referência; 
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14.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 
Fornecedor, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP 
n. 5/2017. 
14.6. Não praticar atos de ingerência na administração do Fornecedor, tais como: 

14.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados do Fornecedor, devendo 
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o 
objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e 
apoio ao usuário; 

14.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Fornecedoras; 
14.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores do Fornecedor, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

14.6.4. Considerar os trabalhadores do Fornecedor como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 
concessão de diárias e passagens. 
14.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto da Ata de Registro de Preços; 
14.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
14.9. Cientificar o órgão de representação judicial da PMCA para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pelo Fornecedor;  
14.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando o Fornecedor houver se 
beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
14.11. Arquivar, entre outros documentos, projetos, especificações técnicas, orçamentos, 
termos de recebimento, ARP/contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas 
após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 
14.12.  O Órgão Gerenciador poderá fazer visitas a sede da empresa enquanto for 
LICITANTE ou já FORNECEDOR para averiguar as reais condições para a execução dos 
serviços. Em constatando que a empresa não dispõe dos veículos, o Órgão Gerenciador 
poderá cancelar a Ata de Registro de Preços unilateralmente e sem ônus, por 
descumprimento das condições elencadas, sob pena da       LICITANTE ou FORNECEDOR, 
estarem sujeitos às sanções previstas neste Termo de Referência. 
14.13. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Fornecedor, das normas de 
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou 
em local por ela designado. 
 
15. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO: 
15.1. A Gestão da Ata de Registro de Preços ficará a cargo do Órgão Gerenciador;  

15.1.1. As comunicações pertinentes à gestão contratual serão feitas via telefone ou e-
mail.  
15.2.  Instrumento de Medição dos Resultados – IMR. 

15.2.1. Como métrica de eficiência a ser adotada para a contratação pretendida, adotou-
se como unidade de medida para mensuração da remuneração da contratação a seguinte 
equação: o valor total de cada medição será apurado com base na quantidade de 
quilômetros/dias que os veículos ficaram a serviço ou à disposição da Secretaria Municipal 
solicitante no período, aplicado o preço unitário licitado. 
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15.3. O IMR é o mecanismo que define em bases compreensíveis, tangíveis, objetivamente 
observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação dos serviços 
e respectivas adequações de pagamento e tem por objetivo possibilitar à Administração 
verificar se os resultados contratados foram realizados nas quantidades e qualidades 
exigidas e adequar o pagamento aos resultados efetivamente obtidos.  

15.3.1. O IMR será obtido mediante a multiplicação do total de quilômetros/dias 
trabalhados, aplicado o preço unitário licitado. 
15.4. Para fazer jus à remuneração máxima proposta para os serviços, faz-se necessário 
observar os seguintes critérios:  

15.4.1. Atendimento à necessidade descrita neste Termo de Referência;  
15.4.2. A proposta apresentada pelo Fornecedor, deverá descrever toda a composição 

de custos, fixos e variáveis e remuneração envolvidos na contratação; 
15.4.3. Fiscalização durante a execução dos serviços para verificação dos 

quilômetros/dias, efetivamente trabalhados;  
15.5. Uma vez verificada a disponibilização dos serviços para 100% (cem por cento) da 
Ordem de Serviço, que originou a contratação e por este instrumento, fará jus o 
Fornecedor  à totalidade do valor mensal contratado.  
15.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos 
serviços, nos termos abaixo.  
15.7. No prazo de até 05 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, o Fornecedor 
deverá entregar toda a documentação comprobatória, incluindo impressão de telas e/ou 
quaisquer outros documentos que comprovem a efetiva execução do serviço, do 
cumprimento da obrigação contratual;   
15.8. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial após a entrega 
da documentação acima, da seguinte forma: 

15.8.1. O Órgão Gerenciador realizará inspeção minuciosa de todos os serviços 
executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos 
profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos 
serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem 
necessários. 

15.8.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
faturamento, o fiscal técnico da ARP irá apurar o resultado das avaliações da execução do 
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao Fornecedor, registrando em relatório a 
ser encaminhado ao gestor da ARP. 

15.8.2. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos documentos 
do Fornecedor, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor da ARP. 

15.8.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências 
na execução do Ata de Registro de Preços, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao 
gestor da ARP para recebimento definitivo. 

15.8.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega 
do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do 
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último.  
15.8.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não 

ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 
15.9. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos 
serviços, o Gestor da ARP deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza 
o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

15.9.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Fornecedor, por 
escrito, as respectivas correções;  

15.9.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

15.9.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 
ou instrumento substituto. 
15.10. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer 
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por 
força das disposições legais em vigor. 
15.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas do 
Fornecedor, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
 
16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
16.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, além de fornecer e utilizar os veículos e/ou máquinas, materiais e 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas 
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 
16.2. Atender prontamente todos os chamados que venha a receber do Fiscal da ARP 
ou substituto legal, no prazo máximo de 3 (três) horas, contados do registro da 
solicitação dos serviços, quando da ocorrência de panes em componentes dos 
equipamentos, excetuando-se as revisões de caráter preventivo, que obedecerá à escala 
de periodicidade a ser definida entre as partes e/ou recomendado pelas concessionárias 
dos veículos; 
16.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal da ARP, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
16.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado ao Município, devendo ressarcir imediatamente a 
Administração em sua integralidade, ficando o Órgão Gerenciador autorizado a descontar 
da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos ao Fornecedor, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
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16.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
16.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 
Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 
16.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade à Contratante;  
16.8. Comunicar ao Fiscal da ARP, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
16.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Órgão Gerenciador ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
16.10. Paralisar, por determinação do Órgão Gerenciador, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros. 
16.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução dos serviços, durante a vigência da ARP. 
16.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram 
este Termo de Referência, no prazo determinado. 
16.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
16.14. Submeter previamente, por escrito, o Órgão Gerenciador, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de 
Referência. 
16.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
16.16. Manter durante toda a vigência da ARP, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
16.17. Cumprir, durante todo o período de execução da ARP, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem 
como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando o Fornecedor houver 
se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 
16.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
da ARP; 
16.19. Arcar com as despesas pelo cumprimento das obrigações fiscais, previdenciárias, 
trabalhistas, encargos sociais, transporte, hospedagem, alimentação, frete, entrega, 
seguros, taxas, tributos e contribuições de qualquer natureza ou espécie, salários e demais 
despesas diretas e/ou indiretas, necessárias à execução total do objeto contratado, 
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inexistindo qualquer tipo de solidariedade do Órgão Gerenciador, para com o Fornecedor 
quanto a estas obrigações. 
16.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
16.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Órgão Gerenciador; 
16.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 
todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 
legislação. 
16.23. Utilizar na prestação dos serviços veículos automotores que deverão atender aos 
limites máximos de ruídos fixados nas CONAMA n° 1, de 11/02/1993, n. 08/1993, n. 
17/1995, n° 272/2000 e n. 242/1998 e legislação superveniente e correlata; 
16.24. Utilizar na prestação dos serviços veículos automotores que deverão atender aos 
limites máximos de emissão de poluentes provenientes do escapamento fixados no âmbito 
do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE, 
conforme Resoluções CONAMA n° 18, de 06/05/1986, Resolução CONAMA 490, de 16 de 
novembro de 2018 e Resolução CONAMA 492, de 20 de dezembro de 2018, 
complementações e alterações supervenientes. 
16.25. Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços deverão ser 
submetidos periodicamente ao Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso 
– I/M vigente, mantido pelo órgão estadual ou municipal competente, sendo inspecionados 
e aprovados quanto aos níveis de emissão de poluentes e ruído, de acordo com os 
procedimentos e limites estabelecidos pelo CONAMA ou, quando couber, pelo órgão 
responsável, conforme Resolução CONAMA n° 418, de 25/11/2009, complementações e 
alterações supervenientes. 
16.26. Manter regularizada a documentação do veículo, validade de equipamentos 
obrigatórios (ex. validade carga/extintor de incêndio); 
16.27. Relacionar os veículos disponíveis para realização do objeto da presente licitação, 
contendo modelo, ano, placa e o Registro Nacional de Veículos Automotores – RENAVAM 
dos veículos alocados, atualizando esses dados em caso de substituição. 
 
17. DA SUBCONTRATAÇÃO 
17.1. É vedada a subcontratação total do objeto licitatório ou mesmo do elemento cerne do 
objeto que é o serviço de transporte de passageiros em sua integralidade. 
17.2. A contratada poderá, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 
subcontratar, excepcionalmente o objeto deste Termo de Referência, nas seguintes 
condições: 
17.3. A subcontratação depende de autorização prévia do cumprimento de todas as 
condições e exigências deste TR, e a devida autorização do Contratante a quem incumbe 
avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos necessários à execução do objeto.  
17.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
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CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante o Contratante 
pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 
subcontratação. 
17.5. O contratante não estabelecerá qualquer vínculo direto ou imediato junto à 
subcontratada, ou seja, a subcontratação parcial não produzirá qualquer relação jurídica 
entre contratante e a Subcontratada.  
17.6. Em caso de subcontratação, a empresa a ser subcontratada deverá atender às 
exigências do Edital de Licitação e deste Termo de Referência e responsabilizar-se 
integralmente, assim como a Contratada:  

17.6.1. Qualidade dos serviços prestados;  
17.6.2. Origem e qualidade das peças de reposição;  
17.6.3. Segurança e integridade física dos veículos objeto desta licitação contra danos 

materiais, furto, roubo, incêndio, intempéries da natureza de qualquer espécie, 
independentemente de dolo ou culpa, e, portanto, não poderá transferir responsabilidades 
à subcontratada perante Contratante. 
 
18. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
18.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato/ARP. 
 
19. DA FISCALIZAÇÃO: 
19.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor indicado pela 
Administração, especialmente designado para este fim pelo Órgão 
gerenciador/participantes, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal nº 
8.666/1993. 
19.2. O representante do Órgão Gerenciador deverá ter a qualificação necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e da ARP. 
19.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 
nos critérios previstos neste Termo de Referência. 
19.4. A fiscalização da ARP, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º 
do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
19.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento do Fornecedor que contenha 
a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de 
Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: 
marca, qualidade e forma de uso. 
19.6. O representante do Órgão Gerenciador deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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19.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 
pelo Fornecedor ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo 
de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 
disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 
19.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas 
de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe 
de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique 
assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não 
comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão da Ata de Registro 
de Preços.  
19.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e 
utilizará instrumento para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver 
o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que 
o Fornecedor: 
19.10. a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima exigida as atividades contratadas; ou 
19.11. b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
19.12. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos 
para a avaliação da prestação dos serviços. 
19.13. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o 
nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para 
requerer ao Fornecedor a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  
19.14. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto do Fornecedor a avaliação da 
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizada.  
19.15. Em hipótese alguma, será admitido que o própria Fornecedor materialize a 
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  
19.16. O Fornecedor poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 
menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que 
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.  
19.17. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 
serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis 
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser 
aplicadas as sanções ao Fornecedor de acordo com as regras previstas no ato 
convocatório.  
19.18. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 
período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços.  
19.19. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 
19.20. Averiguação dos itinerários, quilometragens percorridas, assim como horários, 
alunos transportados;  
19.21. Inspeções in loco da qualidade e pontualidade dos serviços executados;  
19.22. Relatórios, produzidos pela Secretaria demandante, e ratificados pela 
Administração, indicando dias/horas trabalhados, turnos e pontualidade.  
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19.23. Ateste de conformidade dos serviços prestados, nas localidades de destino, a ser 
realizado por servidor indicado pelo Contratante. 
19.24. Quaisquer outras diligências que a fiscalização dos serviços entenda necessárias 
para averiguar a fiel execução contratual. 
19.25. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 
ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da 
Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei 
nº 8.666, de 1993. 
 
20. DA RESCISÃO: 
20.1. O Município se reserva ao direito de cancelar o Contrato pelos motivos elencados 
nos artigos 77 e 78, e das formas previstas no artigo 79 da Lei nº 8.666/93 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à Adjudicatária caiba 
o direito de indenização de qualquer espécie. 
 
21. DO PAGAMENTO: 
21.1. O pagamento será efetuado pelo Órgão Gerenciador no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
21.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 
conforme este Termo de Referência. 
21.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line   . 
21.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

21.4.1. o prazo de validade; 
21.4.2. a data da emissão; 
21.4.3. os dados da ARP e do órgão contratante; 
21.4.4. o período de prestação dos serviços; 
21.4.5. o valor a pagar; 
21.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
21.4.7. emissão de relatório, imediatamente após a execução da etapa da locação de 

cada veículo, para a devida apreciação, visando sua aprovação e posterior liquidação; 
21.4.8. planilha discriminando os serviços a serem pagos; 
21.4.9. certidões de regularidade fiscal; 
21.4.10. cópia da Folha de Pagamento referente aos trabalhadores prestando serviço; 
21.4.11. guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social – GFIP 

referente aos trabalhadores prestando serviço; 
21.4.12. guia da Previdência Social – GPS referente a competência e comprovante de 

pagamento; 
21.4.13. guia de Recolhimento do FGTS – GRF referente a competência e comprovante 

de pagamento; 
21.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o Fornecedor providencie 
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as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da   regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Órgão 
Gerenciador; 
21.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Fornecedor: 

21.6.1. não produziu os resultados acordados; 
21.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 

qualidade mínima exigida; 
21.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
21.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
21.8. Antes de cada pagamento o Fornecedor, será realizada consulta para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
21.9. Constatando-se a situação de irregularidade do Fornecedor, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do Órgão Gerenciador. 
21.10.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Órgão 
Gerenciador deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do Fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 
21.11. Persistindo a irregularidade, o Órgão Gerenciador deverá adotar as medidas 
necessárias para a rescisão contratual/cancelamento da ARP nos autos do processo 
administrativo correspondente, assegurado ao Fornecedor a ampla defesa. 
21.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela Rescisão Contratual/ARP, caso o Fornecedor não 
regularize sua situação. 
21.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
21.14.   Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 
da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 

365 

  
22. DAS SANÇÕES: 
22.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o Fornecedor 
que: 

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 
obrigações assumidas na contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 
c) fraudar na execução da ARP; 
d) comportar-se de modo inidôneo; ou 
e) cometer fraude fiscal. 

22.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto desta ARP, a Administração pode aplicar 
ao Fornecedor as seguintes sanções cujas intimações poderão ser encaminhadas via e-
mail do FORNECEDOR: 

a) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 
prejuízos significativos para o serviço contratado; 

b) Multa de:  
1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 

adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 
(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 
com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 
hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 
avença;  

2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, 
ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, 
em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o 
máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos; 

d) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Município 
pelo prazo de até cinco anos. 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
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sempre que o Fornecedor ressarcir o Órgão Gerenciador pelos prejuízos causados;  
22.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “d” também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo 
de Referência. 
22.4. As sanções previstas nos subitens “a”, “c”, “d” e “e” poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 
22.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com 
as tabelas 1 e 2: 
 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal da ARP  

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal da ARP 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal da ARP 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal da ARP 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal da ARP 

 
Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão 

corporal ou consequências letais, por ocorrência; 
05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os 

serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 
04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 

contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e 

por dia; 
02 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, 

sem a anuência prévia do Órgão Gerenciador, por empregado e por dia; 
03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu 

pessoal, por funcionário e por dia; 
01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 

fiscalizador, por ocorrência; 
02 
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8 
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não 

atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 
01 

9 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta 

tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução da ARP os prepostos previstos no 

edital/Ata de Registro de Preços; 
01 

11 
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na 

relação de obrigações do Fornecedor.  
01 

 
22.6.  Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, 
as empresas ou profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados.  
22.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao Fornecedor, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei 
nº 9.784, de 1999. 
22.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao Órgão Gerenciador serão deduzidos 
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da 
garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e 
cobrados judicialmente. 
22.9. Caso o Órgão Gerenciador determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 
de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 
22.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, ao Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
22.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
 
23. DA ESTIMATIVA DE PREÇO E PREÇOS REFERENCIAIS: 
23.1. O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após 
o encerramento do envio de lances. 
23.2. Valor Estimado Global para contratação será de R$ 13.072.401,36 (treze milhões e 
setenta e dois mil e quatrocentos e um reais e trinta e seis centavos), sendo este valor 
obtido através da média de preços de 03 (três) orçamentos recebidos de empresas 
regionais, quais sejam: JRB LOCACAO DE VEICULOS E MAQUINAS LTDA – 
CNPJ:27.080.668/0001-42; ZERO OITO DOIS LOCACOES E TRANSPORTES LTDA – 
CNPJ:11.308.328/0001-96; e J E L DE ALBUQUERQUE JUNIOR LOCACOES – 
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CNPJ:07.313.053/0001-01; satisfazendo a exigência da Instrução Normativa nº 02, de 01 
de março de 2021. 
 
24. DO REAJUSTE: 
24.1. Pelo período de 12 (doze) meses os preços dos serviços contratados permanecerão 
fixos e irreajustáveis. 
24.2. Os preços unitários dos serviços objeto deste contrato, desde que observado o 
interregno mínimo de um ano, contado da data limite para apresentação da proposta, ou, 
nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último 
reajuste ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se as seguintes variações: IGP-M, 
IGP-DI, INPC, IPC, IPCA, etc, aplicando-se o índice mais vantajoso para a administração. 
24.3. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 
24.4. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o 
contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. 
24.5. A CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são 
compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da 
contratação mais vantajosa. 
24.6. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a 
CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  
24.7. O reajuste será realizado por apostilamento/aditivo. 
 
25. DA RATIFICAÇÃO DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES PARTICIPANTES DO TERMO DE 
REFERÊNCIA 
25.1.  Segue anexo Termos de Ratificações pelos Órgãos participantes deste termo de 
Referência. 

 
 

Campo Alegre/AL, 03 de fevereiro de 2023. 
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ANEXO I 
 

DISTRIBUIÇÃO DE VEÍCULOS POR SECRETARIA 
 

ITEM CÓD DESCRIÇÃO UND TRANS ADM AGRI COM EDU ESP FIN INFRA SAÚDE URB 

1 28739 

LOCAÇÃO VEÍCULO TIPO PASSEIO, com no 
máximo 10 (dez) anos de uso, com 04 (quatro) 
portas laterais, motor mínimo de 1.0, movido à 
gasolina/álcool (bicombustível), injeção eletrônica, 
cintos de segurança dianteiros retráteis de três 
pontos e regulagem de altura, cintos laterais 
traseiros retráteis de três pontos, com capacidade 
para 05 (cinco) pessoas sentadas, airbag, com 
equipamento especifico para monitoramento em 
tempo real (rastreador) e demais equipamentos 
exigidos pelo CONTRAN. Sem Condutor e sem 
combustível. 

MÊS 04 08 - - 06 - 02 - 25 - 

2 28751 

LOCAÇÃO DE CAMINHÃO PIPA com no máximo 
10 (dez) anos de uso, com a capacidade mínima de 
15.000 mil litros, com mangueiras esguichos motor 
bomba. Sem Condutor e sem combustível 

MÊS - - 02 - - - - - - - 

3 28745 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO DO TIPO CARRO DE 
SOM para produção e veiculação de áudio para 
divulgação de comunicados, atos oficiais, avisos, 
convocações da PMCA. A APARELHAGEM DE 
SOM DEVERÁ CONTER NO MÍNIMO: 18 graves 
de 18 1350 rms cada total 24.300 rms; 10 médios 
graves total 10.500 rms; 24 médio agudo 
profissional total 2.400 rms; 16 agudos 1.600 rms; 
potencias com no mínimo 100 mil rms; 02 
microfones sem fio; 02 microfones com fio; 
Iluminação com strobo com 05 efeitos e 02 lasers 
profissional, Comprimento aberto com 4,70 m por 
2,60 m de altura; Bateria com autonomia para 
funcionamento dos equipamentos e do veículo de 

MÊS - - - 02 - - - - - - 
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entre 07 e 12 horas. Sem Condutor e sem 
combustível 

4 28737 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO ÔNIBUS DO TIPO 
RODOVIÁRIO - com no máximo 15 (quinze) anos 
de uso, capacidade igual ou superior a 42 (quarenta 
e dois) passageiros sentados e todos os itens de 
segurança obrigatório, que atendam a legislação de 
trânsito vigente, Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 
1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro 
(CTB) e demais legislações vigentes. Sem 
Condutor e sem combustível. 

MÊS 02 02 - - 04 02 - - 02 - 

5 28744 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO MOTOCICLETA, 
com no máximo 10 (dez) anos de uso, de uso 
misto, terra e asfalto (trail), com motor de 04 
tempos; no mínimo com 124 cilindradas (cm3); 
Reservatório de combustível de 10 litros; a 
Gasolina; Freio dianteiro a disco e traseiro a 
tambor; Partida elétrica; Motor Refrigerado de 
acordo com o modelo; Buzina especificada no 
modelo; Injeção eletrônica; Transmissão de 05 
velocidades; Protetor de pernas (mata cachorro); 
equipada com baú. Sem Condutor e sem 
combustível. 

MÊS 02 04 - - 04 - - 02 02 02 

6 28742 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO VAN, com no 
máximo 10 (dez) anos de uso, com capacidade 
para 15+1 passageiros, com as seguintes 
características mínimas: tração dianteira / traseira, 
motor diesel com 4 cilindros em linha, potência 
igual ou superior a 125 cv, toque máximo igual ou 
superior a 28 kgfm, com sistema de injeção 
eletrônica, transmissão manual com 5 ou 6 
marchas sincronizadas à frente e uma à ré, 
embreagem com acionamento hidráulico tipo 
monodisco a seco, direção hidráulica, ar 
condicionado com controle de temperatura, e 
demais itens de série. Sem Condutor e sem 
combustível. 

MÊS 02 02 - - 06 02 - - 06 - 
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7 28747 

CAMINHÃO BAÚ com no máximo 10 (dez) anos de 
uso, composto com máquina de refrigeração, baú 
refrigerado de no mínimo 5 metros, destinado ao 
transporte de gêneros alimentícios, protetores de 
carte, de ar condicionado e de radiador, fechado 
com porta dupla abrindo para fora, com unidade de 
refrigeração inclusa. Sem Condutor e sem 
combustível. 

MÊS - - 02  - - - - - - - 

8 28754 

LOCACAO DE CAMINHAO A VACUO "LIMPA 
FOSSA" – com no máximo 10 (dez) anos de uso, 
mínimo 8m³ de capacidade volumétrica e 
mangote/mangueira, com extensão de no mínimo 
50 metros e máximo de 75 metros. Sem Condutor e 
sem combustível 

MÊS - - - - - - - 02 - - 

9 28748 

LOCAÇÃO DE CAMINHÃO CAVALO MECÂNICO, 
com no máximo 10 (dez) anos de uso, potência 
mínima 310 CV ou superior, com semirreboque 
carrega tudo reta, 2 eixos, rampas eletro 
hidráulicas, largura mínima 2,80 m, comprimento 
médio de 10 m, com capacidade técnica de carga 
de no mínimo 25.000 Kg. Sem Condutor e sem 
combustível. 

MÊS - - - - - - - - - 02 

10 28753 

LOCAÇÃO DE CAMINHÃO EQUIPADO COM 
CESTO AÉREO com no máximo 10 (dez) anos de 
uso, não isolado acoplado ao veículo com: 
capacidade de pelo menos 136kgf/cesto e alcance 
vertical de trabalho de pelo menos 13,50 metros, 
com giro infinito; capacidade de carga (incluindo a 
carroceria) de no máximo 1.600 kg; capacidade de 
transporte de pelo menos 03 (três) passageiros. 
Sem Condutor e sem combustível 

MÊS - - - - - - - 02 - - 

11 28752 

LOCAÇÃO DE CAMINHÃO MUNCK com no 
máximo 10 (dez) anos de uso, com capacidade de 
3,5 toneladas (base) e lança com comprimento 
mínimo de 12 m. Sem Condutor e sem combustível 

MÊS 02 - - - - - - - - - 

12 28743 
LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO FURGÃO, com no 
máximo 10 (dez) anos de uso, para o transporte de 

MÊS - - - - 02 - - - - - 
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mercadorias diversas, capacidade para 03 
passageiros inclusive o condutor; com as 
característica mínimas: tração dianteira/traseira, 
motor diesel com 4 cilindros em linha, potência 
igual ou superior a 125 cv, toque máximo igual ou 
superior a 28 kgfm, com sistema de injeção 
eletrônica, transmissão manual com 5 ou 6 
marchas sincronizadas à frente e uma à ré, 
embreagem com acionamento hidráulico tipo 
monodisco a seco, direção hidráulica, ar 
condicionado com controle de temperatura, 
distância entre-eixos mínima de 3.200 mm. Sem 
Condutor e sem combustível. 

13 28750 
LOCAÇÃO DE CARRETA BASCULANTE 
CAÇAMBA com no máximo 10 (dez) anos de uso, 
com 30 m³. Sem Condutor e sem combustível 

MÊS - - - - - - - -  02 

14 28746 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO MEIO-CAMINHÃO, com 
no máximo 10 (dez) anos de uso, motor com 3000 
cilindradas (cm3); potência de 110 CV; Direção 
hidráulica; Transmissão mecânica de 05 marchas à 
frente e 01 à ré; Reservatório de combustível para 
120 litros; Biodiesel; Cabine Simples; Capacidade 
para 02 passageiros inclusive o condutor; 
Carroceria tipo Baú; Capacidade de carga para 
4.900 Kg. Sem Condutor e sem combustível. 

MÊS 02 - - - - - - 04 - - 

15 28738 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO MICRO-ÔNIBUS, 
motor turbo a diesel 4 cilindros, com 1 porta 
(embarque e desembarque), com acessibilidade 
automática e box para cadeirante, display digital, 
tacógrafo eletrônico, capacidade para 28 (vinte e 
oito) lugares ou superior, com ar condicionado e 
cintos de segurança em todos os acentos, com no 
máximo 10 (dez) anos de uso, e todos os itens de 
segurança obrigatório, que atendam a legislação de 
trânsito vigente, Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 
1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro 
(CTB) e demais legislações vigentes. Sem 

MÊS 02 - - - 02 - - - 02 - 
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Condutor e sem combustível. 

16 28749 
LOCAÇÃO DE CAÇAMBA TRUNK, com no 
máximo 15 (quinze) anos de uso, com capacidade 
mínima 12 m³. Sem Condutor e sem combustível. 

MÊS 02 - - - - - - 06 - 02 

17 28741 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO PICK UP – com no 
máximo 10 (dez) anos de uso, Motor com 1400 
cilindradas (cm3); 04 cilindros; 90 CV de potência; 
02 (duas) portas laterais; Direção hidráulica; 
Transmissão mecânica de 04 Marchas à frente e 01 
à ré; Tração dianteira; Cabine simples ou alongada; 
Tanque de combustível para 50 litros; 
Bicombustível (flex); Capacidade para 02 (dois) 
passageiros inclusive o condutor; Compartimento 
de carga para 600 Kg com carroceria aberta com 
capota marítima. Sem Condutor e sem combustível. 

MÊS - 02 02 - - - - 02 - 02 

18 28739 

LOCAÇÃO VEÍCULO TIPO PASSEIO, com no 
máximo 10 (dez) anos de uso, com 04 (quatro) 
portas laterais, motor mínimo de 1.0, movido à 
gasolina/álcool (bicombustível), injeção eletrônica, 
cintos de segurança dianteiros retráteis de três 
pontos e regulagem de altura, cintos laterais 
traseiros retráteis de três pontos, com capacidade 
para 05 (cinco) pessoas sentadas, airbag, com 
equipamento especifico para monitoramento em 
tempo real (rastreador) e demais equipamentos 
exigidos pelo CONTRAN. Sem Condutor e sem 
combustível. 

MÊS 04 08 - - 06 - 02 - 25 - 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 322402/2022  

ANEXO II - MODELO 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO EDITAL 
 
 
 

(Nome da empresa) _______________________, CNPJ Nº_____________________, 
sediada_________________________ (endereço completo), por intermédio de seu(ua) 
representante legal o(a) Senhor(a)________________________, portador(a) do Registro 
Geral nº. __________________e CPF nº ____________________, DECLARA para efeito 
do Edital nº. XXX/20XX - Pregão Eletrônico, realizado no Município de Campo Alegre/AL, 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art. 4º, inciso VII, da 
Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, ciente das penalidades cabíveis. 

 
Local e data 

 
______________________________________ 

(Nome e assinatura do representante) 
 
 
 
 



ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE 
 

 
 

Pregão Eletrônico nº XXX/20XX – Página 61 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 322402/2022  

 
ANEXO III - MODELO 

 
DECLARAÇÃO EM RELAÇÃO AO TRABALHO DE MENORES 

 
 
 

(Nome da Empresa) __________________________, inscrita no CNPJ/MF nº 
___________________, por intermédio de seu(ua) representante legal o(a) 
Senhor(a)___________________________, portador(a) do Registro Geral nº. 
__________________e CPF/MF nº ____________________, DECLARA, para efeitos do 
EDITAL Nº XXX/20XX - Pregão eletrônico e para fins do inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal de 1998 e disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, 
acrescido pela Lei nº. 9.854/99, regulamentada pelo Decreto nº 4.358/2002, que não 
emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 (dezesseis anos). 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. 
Observação: se a licitante possuir maiores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa 
condição. 
 

Local e data 
 
 

______________________________________ 
(Nome e assinatura do representante) 

 
 

 

 

 

 
 



ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE 
 

 
 

Pregão Eletrônico nº XXX/20XX – Página 62 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 322402/2022  

 
 ANEXO IV - MODELO 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 
 
 

(Nome da Empresa) ____________________, CNPJ/MF nº _______________sediada 
(endereço completo) __________________, por intermédio de seu(ua) representante legal 
o(a) Senhor(a)___________________________, portador(a) do Registro Geral nº. 
__________________e CPF/MF nº ____________________, DECLARA sob as penas da 
lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no EDITAL Nº 
XXX/20XX - Pregão eletrônico, realizado no Município de Campo Alegre/AL, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
 

Local e data 
 

______________________________________ 
(Nome e assinatura do representante) 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 322402/2022  

 
ANEXO V - MODELO 

 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 
 

 
(Nome da Empresa) _____________________________________, inscrita no CNPJ no 
__________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). 
__________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
_____________________ e do CPF no __________________, DECLARA, para fins de 
comprovação no Edital no XXX/20XX - Pregão Eletrônico, sob as sanções administrativas 
cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 
 
(      )  MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006;   
(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE,  conforme Inciso II do artigo  3º da  Lei   

Complementar  nº 123, de 14/12/2006. 
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do 
artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 

Local e data 
______________________________________ 

(Nome e assinatura do representante) 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 322402/2022  

ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 

_____________________________________________________ (nome empresarial da 
licitante), inscrita no CNPJ nº: ______________________ com sede na 
__________________________________________________________, por intermédio de 
seu representante legal, o(a) Sr.(a) _______________________________, infra-assinado, 
portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________________________ e do 
CPF/MF nº _________________________________, para fins do disposto no edital, 
DECLARA, sob as penas da lei, em especial o artigo nº 299 do Código Penal Brasileiro, 
especificamente para participação na licitação, EDITAL Nº XXX/20XX – Pregão Eletrônico 
que: 

a) A proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada foi elaborada 
de maneira independente por esta licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no 
todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada, por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação acima 
mencionada não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante 
potencial ou de fato da licitação acima mencionada, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada 
quanto a participar ou não da referida licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima 
mencionada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou 
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima 
mencionada antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima 
mencionada não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido de qualquer integrante do Município de Campo Alegre antes 
da abertura oficial das propostas; e 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-la. 

___________________ , _________ de _______________ de 20XX. 
________________________________________________ 

(assinatura do representante legal) 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 322402/2022  

ANEXO VII 
PROPOSTA 

 
 

À 
Prefeitura Municipal de Campo Alegre/AL 
A/C: Sr. (a) Pregoeiro(a) 
 
 
Prezado Senhor(a), 
 
 
A empresa _______________________, com sede na Rua/Av. _____________________, 
inscrita no CNPJ sob o nº _______________________, abaixo assinada por seu 
representante legal, interessada na participação do presente pregão, apresentar proposta 
comercial, nas seguintes condições: 
 
Nº do Item Descrição Unidade Quantidade Marca V. Unitário V. Total 

- - - - - - - 
 

 Validade da Proposta ___________ 
 Declaramos expressamente na proposta que os preços apresentados incluem todos 

os custos e despesas, tais como, e sem se limitar a: custos direitos e indiretos, 
tributos incidentes, taxa de administração, produtos, serviços, encargos sociais, 
trabalhistas, seguros, lucros e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
deste Edital e seus Anexos. 

 Declaramos expressamente que o fornecimento dos XXXXXXXXXX poderá ser feito 
de forma total ou parcial, e sua entrega realizada no prazo de até XX (XXXXX) dias, 
contados após cada solicitação, mediante o recebimento da Ordem de Serviços 
expedida pela Secretaria Municipal solicitante. 

 Declaramos que estamos de acordo com todas as condições do Edital. 
 Indicamos como representante para assinatura do contrato/ata de registro o Sr(a). 

_______________, estado civil, profissão, nº do CPF e Carteira de Identidade, 
domicílio e cargo na empresa. 

Contato Telefônico/WhatsApp/E-mail  
Data: __________ 
Assinatura: ___________ 
Nome do representante legal do Proponente: ________________ 
Carimbo do CNPJ. 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 322402/2022 

ANEXO VIII 
MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATAÇÃO DE XXXXXXXXXXXXX QUE 
ENTRE SI CELEBRM O MUNICÍPIO DE 
CAMPO ALEGRE/AL E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXX. 

 
 Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE/AL, com Sede 
Administrativa na Rua Senador Máximo, nº 35, Bairro Centro, cidade Campo Alegre/AL, 
inscrito no CNPJ sob nº 12.264.628/0001-83, neste ato representado pela Prefeita do 
Município, Senhor XXXXXXXX, brasileiro, alagoano, casado, portadora da cédula de 
identidade nº XXXXXXXXXX – SSP/AL, inscrito no CPF sob nº XXXXXXXXXX, residente e 
domiciliada nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, 
XXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº XXXXXXXXXX, 
estabelecida na XXXXXXXXXXXXX, representada neste ato pelo(a) Sr(a). 
XXXXXXXXXXXXX, XXXXXX, XXXXXXXX, XXXXXXXX, portador(a) da Cédula de 
Identidade n° XXXXXXXX SSP/XX, inscrito(a) no CPF sob nº XXXXXXXXX, residente e 
domiciliado(a) na cidade XXXXXXXXXX, que apresentou os documentos exigidos por lei, 
daqui por diante denominado simplesmente “CONTRATADO”, têm entre si, justo e 
avençado, e celebram, por força do presente instrumento para aquisição de 
XXXXXXXXXX, que se regerá pelas disposições das Leis nos 10.520/02 e 8.666/93, suas 
alterações posteriores e demais legislação pertinente, mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 
 
FUNDAMENTO LEGAL: 

Deriva do Processo Licitatório, modalidade Pregão Eletrônico sob o Nº XX/20XX, 
tipo menor preço, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002, normas da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, bem como pela Lei nº 8.078/90 e das 
seguintes cláusulas e condições: 

Passam a fazer parte integrante deste instrumento, como se transcrito fossem, o 
Processo Administrativo com todas as instruções e documentos, e o Edital 
complementando o presente contrato para todos os fins de direito obrigando as partes em 
todos os seus termos, inclusive a Proposta de Preços da CONTRATADA, naquilo que não 
contrariar este instrumento. 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O objeto do presente contrato é a prestação de 
serviço de XXXXXXXXXXXXX, dado conhecimento à CONTRATADA que examinou 
detalhadamente o termo de referência anexo do edital e toda documentação da referida 
licitação, e que se declara em condições do cumprimento deste Termo em estrita 
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observância com o indicado e em conformidade com o procedimento levado a efeito 
devidamente homologado pelo CONTRATANTE. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL: Ficam integrados a 
este contrato, independente de transcrição, os documentos cujos teores são de 
conhecimento da CONTRATADA e apensados no processo licitatório, Pregão Eletrônico 
nº. XXX/20XX. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR: O valor para a Prestação de Serviço contratado é 
de R$ XXXXXXX (XXXXXXXXX), daqui por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”, 
conforme planilha abaixo descrita: 
XXXXXXXXXXXXXXXX 
 
ITEM 
(SERVI
ÇO) 

LOCAL 
DE 

EXECU
ÇÃO 

QUANTIDADE 
 

HORÁRIO/ 
PERÍODO 

VALORES 

     

PARÁGRAFO PRIMEIRO: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias 
diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
PARÁGRAFO SEGUNDA: O valor acima é meramente estimativo, de forma que os 
pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços 
efetivamente prestados. 
CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS: As despesas decorrentes desta contratação 
serão cobertas pela seguinte dotação orçamentária: Unidade: XXXXXXXX; Funcional 
Programática: XXXXXXXXXX e Elemento de Despesa: XXXXXXXXX.  
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO: O pagamento da fatura será efetuado no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da imediata apresentação da(s) Nota(s) 
Fiscal(is) emitida(s) pela CONTRATADA, mediante efetiva entrega do objeto recebido e 
atestado por servidor responsável. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O atraso no pagamento pela administração no prazo estipulado 
no caput da Cláusula 5ª por motivo de força maior, não garantem a contratada o direito de 
suspensão imediato dos serviços, as quais, só poderão fazer este mediante comunicação 
por escrito e após 90 (noventa) dias consecutivos de atraso da fatura mais antiga. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O não cumprimento pela contratada dos termos previstos no 
parágrafo anterior sujeitará a contratada as sanções previstas na cláusula 14ª. 
PARAGRAFO TERCEIRO: demais disposições estão prevista no Termo de Referência. 
CLÁUSULA SEXTA – DOS REAJUSTES: conforme disposição prevista no Termo de 
Referência. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PRAZOS: O prazo de vigência do presente contrato será XX 
(XXXXX) meses contados após sua assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das 
partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 
1993. 
CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES: As inclusões ou alterações, desde que 
permitidas pela Lei Federal nº. 8666/93, de qualquer elemento não constante do presente, 
serão efetuadas por “Termo Aditivo”, que integrarão o contrato para todos os fins e efeitos 
de direito. 
CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO DO SERVIÇO: A CONTRATADA obriga-se a 
entregar ao CONTRATANTE o serviço deste contrato no prazo máximo de XX (XXXX) 
XXXX, contados a partir do dia imediato à expedição da Ordem de serviço, fazendo-se 
acompanhar da Nota Fiscal pertinente. 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DO SERVIÇO: A CONTRATADA responderá 
solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que tornem os XXXXXXXXXX 
impróprios ou inadequados a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por 
aqueles decorrentes da disparidade, com as indicações constantes na proposta e no termo 
de referência, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, podendo o Município 
exigir a reexecução das partes viciadas nos termos da legislação vigente. 
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA: DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 
FISCALIZAÇÃO: O regime de execução dos serviços a serem executados pela 
CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE 
são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por 
servidor ou comissão especialmente designada pelo CONTRATANTE. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A fiscalização será exercida no interesse da Administração e 
não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, 
por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do 
Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: O CONTRATANTE se reserva o direito de solicitar correções 
que se façam necessárias na Nota Fiscal/Fatura. 
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO: conforme indicado no 
Termo de Referência integrante deste contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: São obrigações do CONTRATANTE: 
I – acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar na nota fiscal/fatura 
a efetiva prestação de serviço, por meio de servidor designado pelo CONTRATANTE. 
II – efetuar os pagamentos à CONTRATADA; 
III – aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: São obrigações da CONTRATADA: 
I – entregar os serviços contratados dentro do prazo constante da proposta, contado desde 
o recebimento da Ordem de serviço, nas quantidades solicitadas e de acordo com os 
preços aduzidos em sua proposta e no local indicado pelo CONTRATANTE. 
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II –atender prontamente quaisquer exigências do representante indicado pelo 
CONTRATANTE, inerentes ao objeto da contratação. 
III – manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação. 
IV – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem na contratação, objeto do presente contrato, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme disposto no 
artigo 65 da Lei 8.666/93 
CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – DAS PENALIDADES: A licitante que ensejar o 
retardamento, falhar ou fraudar a execução do contrato, não mantiver a proposta, 
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o 
direito prévio de citação e de ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto, perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA ficará sujeita, ainda, às seguintes 
penalidades pela inexecução total ou parcial do contrato: 
I - advertência; 
II- multa administrativa de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder os prazos de 
execução e/ou atendimento às solicitações da fiscalização da PMCA indicadas no presente 
Edital, sobre o valor do saldo não atendido, respeitados os limites da lei civil; 
III – multa administrativa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global 
contratado/registrado, nas demais hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer 
natureza, seja contratual ou legal; 
PARÁGRAFO SEGUNDO: As multas moratórias e administrativas poderão ser aplicadas 
cumulativamente ou individualmente, não impedindo que a PMCA rescinda unilateralmente 
o contrato e aplique as demais sanções cabíveis. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: As multas administrativas e moratórias aplicadas serão 
descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, 
quando for o caso, cobrada judicialmente, em consonância com os parágrafos 2º e 3º do 
artigo 86 da Lei Federal 8.666/93. 
PARÁGRAFO QUARTO: A aplicação de multas não elidirá o direito da PMCA de, face ao 
descumprimento do pactuado, rescindir, de pleno direito, o contrato que vier a ser 
celebrado, independente de ação, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem 
prejuízo das demais cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o contraditório 
e a ampla defesa. 
PARÁGRAFO QUINTO: As penalidades serão registradas no Cadastro Municipal de 
Fornecedores e o processo transcorrerá de acordo com rito próprio regulamentado no 
âmbito municipal, garantido sempre o contraditório e à ampla defesa. 
PARÁGRAFO SEXTO: O valor da(s) multa(s) aplicada(s) deverá (ão) ser recolhida(s) em 
qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas do Município, por meio de 
Documento de Arrecadação de Receitas, a ser preenchido de acordo com instruções 
fornecidas pelo Contratante. 
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CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA – DA RESCISÃO: Ao CONTRATANTE se reserva o direito 
de rescindir o contrato independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem 
que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer espécie, nos caso de a 
CONTRATADA falir ou for dissolvida, transferir, no todo ou em parte, o contrato, atrasar a 
execução do serviço contratado sem que haja justificativa aceita pelo CONTRATANTE. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens 
acima relacionados, implicará na apuração de perdas e danos, sem embargo da aplicação 
das demais providências legais cabíveis. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O presente contrato também poderá ser rescindido pelos 
motivos elencados nos artigos 77 e 78, e das formas previstas no artigo 79 da Lei nº 8.666, 
de 21/06/93. 
CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA – DO CONHECIMENTO DAS PARTES: Ao firmar este 
instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como os 
demais documentos vinculados ao presente contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA – DA VALIDADE E EFICÁCIA: O presente contrato só terá 
validade e eficácia após ter sido devidamente assinado pelas partes e publicado na 
imprensa oficial, na forma da legislação pertinente. 
CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA – DOS CASOS OMISSOS: Os casos omissos serão 
dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor, e que reze 
este contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA-NONA – DO FORO: Quaisquer questões decorrentes deste contrato 
serão dirimidas no Foro da Comarca deste Município, com renúncia expressa de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja. 
 Estando o Município de Campo Alegre/AL e a CONTRATADA justos em acordo, 
assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, que lido e achado 
conforme, vai assinado pelas partes juntamente com as testemunhas presentes. 
 

Campo Alegre/AL, XX de XXXXXX de 20XX. 
_________________________________ 

MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE/AL 
XXXXXXX 

Prefeito – Contratante 
_________________________________ 

CONTRATADA 
TESTEMUNHAS: 
 
1____________________________             2___________________________ 
  C.P.F. Nº                                                        C.P.F Nº    
Extrato do Termo Contratual publicado no quadro de avisos da Sede Administrativa do 
Município de Campo Alegre em XX de XXXXXX de 20XX. 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 322402/2022  

ANEXO IX 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/20XX– 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
XXXXXXXXXXXX. 

 
Aos XXXX dias do mês de XXXXXXX do ano de 20XX, o MUNICÍPIO DE CAMPO 
ALEGRE/AL, com Sede Administrativa na Rua Senador Máximo, nº 35, Bairro Centro, 
cidade Campo Alegre/AL, inscrito no CNPJ sob nº 12.264.628/0001-83, neste ato 
representado pela Prefeita do Município, Senhor XXXXXXXXX, brasileiro, alagoano, 
casado, portadora da cédula de identidade nº XXXXXXXXXX – SSP/AL, inscrito no CPF 
sob nº XXXXXXXXXX, residente e domiciliado nesta Cidade, em sequência denominada 
simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e a pessoa jurídica XXXXXXXXXXXX, inscrita no 
CNPJ sob n.º XXXXXXXXXXXX, com sede XXXXXXXXXXXXX, neste ato, representada 
pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXXXX, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador(a) da 
Cédula de identidade RG nº XXXXXXX – SSP/XX, inscrito(a) no CPF/MF sob n.º 
XXXXXXXXX, residente e domiciliado(a) na XXXXXXXXXXXXX, e, daqui por diante, 
denominada simplesmente FORNECEDORA REGISTRADA, resolvem, na forma da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e do Decreto Municipal nº 007/2013, de 
01 de março de 2013, bem como pela Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990, firmar a 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela Procuradoria 
Municipal, que emitiu seu parecer, conforme determina o Parágrafo Único do Art. 38 da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as seguintes condições: 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual prestação de 
serviço de ........ , especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, 
anexo ...... do edital de Pregão nº ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim 
como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do serviço, a quantidade, fornecedor(es) e as 
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

ITEM (SERVIÇO) LOCAL DE EXECUÇÃO QUANTIDADE HORÁRIO/ PERÍODO VALORES 
     
     
     
     

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 
como anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
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2.1.1.1 O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 
2.1.1.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

Item nº  Órgãos Participantes Unidade Quantidade 
    
    
    

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 Será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 
5.1. DO REMANEJAMENTO DE ITENS ENTRE ORGÃO 
5.1. Poderá os órgãos e entidades municipais, mediante procedimento simplificado 
remanejar quantitativo de itens entre si. 
6. VALIDADE DA ATA  
6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir 
do(a)................................, não podendo ser prorrogada. 
7. REVISÃO E CANCELAMENTO  
7.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 
registrados nesta Ata. 
7.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo 
à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
7.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
7.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
7.5. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
7.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

7.6.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de prestação de serviço, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

7.6.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 
7.7. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 
7.8. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

7.8.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 
7.8.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
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7.8.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou 

7.8.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
7.9. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 7.8.1, 7.8.2 e 7.8.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 
7.10. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 

7.10.1. por razão de interesse público; ou 
7.10.2. a pedido do fornecedor.  

8. DAS PENALIDADES 
8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital e todos seus anexos. 
 8.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente. 
8.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que 
o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
8.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no Decreto Municipal nº 007/2013, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
9. CONDIÇÕES GERAIS 
9.1. As condições gerais de prestação de serviço, tais como os prazos para execução e 
recebimento do serviço, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência, ANEXO AO EDITAL. 
9.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do 
Decreto Municipal nº 007/2013  
 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada 
cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

 
Local e data 
Assinaturas 

 
Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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